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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 9• SESSÁO, EM S DE 
MARÇO DE 1990 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicações da Presidência 

-Recebimento dos OfíciOs' fl9s S/6 e 
Sl7, de 1990 (n•' 350/90 e 35119ô;-na ori~ 
gem), do Presidente do Banco Central do 
Brasil, solicitando ao s·en.ado Pederal, au- · 
torização para que o GOverno do Estado 
do Paraná e a Prefeitura Municipal de 
São Paulo- SP, possam emitir letras dos 
respectivos tesouros, para os fins que es-
pecificam. -

- Recebimento dos OfíciOs n95 S/8 a 
S/11, de 1990 (n•'352 a 355/90, na origem), 
do Presidente do Banco Central do Brasil, 
solicitando ao Senado Federal, autoriza­
ção para que as Prefeituras Municipais 
de Maceió (AL), Açailãndia (MA), Natal 
(RN) e Vitória da Conquista (BA), pos­
sam contratar operações de crédito que 
especificam. 

-Designação da ComiSsão- Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n~ 140, de 23 de fevereiro de· 
1990, que "dispõe sobre a doação, sem 
encargos das ;:tções d.e propriedade da 
União, representatív-as das Centrais de 

SUMÁRIO 

Abastecimento S.A. (CEASAS), e esta­
belecimento de calendário para sua trami­
tação. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADÓR LOURIVAL BAPTISTA 
-- FaJtci- dii: !~@n;;O_s_ para o Centro de 
Reabilitação do Aparelho Locomotor -
Sarah KUbitschek. 

SENADOR AFONSO SANCHO -
Solidariedade ao Sr. Mário Amato, Presí­
dente da Federação das Indústrias de São 
Paulo. 

SENADORJARBAS PASSARINHO 
-~esagr(!vO ao Sr. Adolpho Bloch em 
face do noticiário inverídico veiculado em 
órgão da iriiPrensa PauliSta. 

SENADOR CHAGASRODRIGUES 
- Considerações sobre artigo do jorna­
lista Carlos Castello Branco, do Jornal 
do Brasil, de 4 do_corrente mês, intitulado 
"De Alfom;in a Sarney" no qual focaliza 
êxitos e dificuldades do Governo Sarney. 
80? aniversário natalício de Tancredo Ne­
ves. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR· 
VALHO -Alteração da legislação elei­
toral para o pleito de 1990. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Visita ao S_enado Federal, na data 

de amanhã, do Presidente eleito Fernan­
do Collor de Melo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n9 94, de 1989, 
de iniciativa da ·cainiSsão DiretOra, que 
altera a estrutura da categoria funcional 
de bibliotecário, do Grupo-Outras_ Ativi­
dades de Nível Superior do Q"uã.dro Per­
manente do Senado Federal, e dá outras 
providências. DiscussãO encerrada, vota­
ção adiada nos termos regimentais. 

i.il-· D~~ursos B.pÓs .a Orde~ do Dia 

SENADOR IRAPUJ\.N COSTA JÚ­
NIOR- Eleições_ presidenciais na'Nica­
rágua. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Oia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- A TOS DO PRESIDENTE DO SE· 

NADO FEDERAL 
-N~"16 e 17, de 1990 

3- MESA DIRETORA 

· 4 - LÍDERES E VICE-LÍPERES DE 
PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÓES PERMANENTES 
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ATA DA 9~ SESSÃO, EM 5 DE MARÇO DE 1990 
4~ SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 48' LEGISLATURA 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior- Leopoldo Peres-:- Odacir 
Soares -Moisés Abrão -João Castelo -
Alexandre Costa- Edison Lobão - Chagas · 
Rodrigues - Afonso Sancho - Raimundo 
Lira - Francisco Rollemberg - Lourival 
Baptista - João Calmon - Itamar Franco 
- Irapuan Costa Junior- Pompeu de Sousa 
- Meira Filho - Mendes Can~le - Rachid 
Saldanha Derzi- Wilson Martins- Affonso 
Camargo -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE. (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acu-sa o compareci~ 
menta de 22 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus- illiCíamos nosSos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....,...-A Presidência reCebeU o ofício n~ S/8, de 
1990.(n~ 352190, na origem), através dO qual 
o Presidente do Banco Central do Brasil, nos 
termos da ReSOlUção n~' 94, de 1989, so_licita 
autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Maceió (AL) possa contratar operação de 
crédito, jUntO à CaiXa EcOnômica Federal, 
no valor equivalente a 18.073.401,80 BTN, 
para os fins que especifica. -

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--A Presidência recebeu o ofício no S/9, de 
1990 (no 353/9D, na origem), através do qual 
o Presidente do Banco Central do Brasil, nos 
termos da Resolução nQ 94, ~de 1989, solicita 
autorízação pará que a Prefeitura Municipal 
de Açailândia, Estado do Maranhão, possa 
contratar operação·de crédito equivalente a. 
7.605.263,00 (sete milhões, seiscentos e cinco 
mil, duzentos e sessenta e três) bónus do Te­
souro Nacional BTN, para os fins que espe· 
cifica. 

A matér~a será despachada à Comissão dt! 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência recebeu o ofício nQ S/6, de 
1990 (n9 350/90, na origem), através do qual 
o Presidente do Banco Centràl do Brasil, nos 
termos da Resolução n9 94, de 1989, solicita 
autorização para que o Governo do Estad_o 
do Paraná possa emitir 4.000.000.000 (quatro 
bilhões) de letras financeiras do Tesouro da­
quele Estado (LFT-PR), para os fins que es­
pecifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Porrir)eu de :SO~Sa) 
-A Presidêiicia -recebeu o -Oficio n~' S/10, 
de- 1990 (n~' 354190, ria origem), através do 

- qual o Presidente do Banc_o Central do Brasil, 
nos tennos da Resolução n~ 94, de 1989, soli-

cita autorização para que a Prefeitura Muni­
cipal" de Natal, Estado do Rio Grande do' 
Norte, possa contratar operação de crédito, 
junto à Caixa Econômica Federal, no valor 
equivalente a 935.882,67 BTN, para os fins 
que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu o ofício n" S/11, 
de 1990 (n\' 355/90, na origem), através do 
qual o Presidente do Banco Central do Brasil, 
nos termos da Resolução n~ 94, de 1989, soli­
cita autorizaÇãõ" para que ã Prefeitura Muni­
cipal de· Vitória da Conquista (BA) possa 
cqntrata,r oper_ação de crédito no valor equi­
v~lente f1.6.41~.~81,82~TN, para os fjns que 
específiCa. . -- - - - -

,A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Senhor Presidente da República editou 
a Medida Provisória no 140, de 23 de fevereiro 
de 1990, que ''dispõe sobre a doação, sem 
encargos, das ações de propriedades da 

."União, representativas de participação mino­
ritária no Capital das centrais. de abã.stecimeD~ 
toSA. (CEASA)". 

De acordo_ co_m_ªs indicações das lideran­
ças, fica assim conStituída a comissão mista 

· incumbida de emitir parecer sobre a matéria: O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--A Presidência recebeu o ofício nQ sn, de 
1990 (n9 351190, na origem), através do qual 
o Presidente do Banco Central do Brasil, nos 
termos da Resolução n' 94, de 1989, solicita 
autorização pára que a Prefeitura Municipal 
de São Paulo possa·emitir 81.450.170 (oitenta 

SENADORES 

e um milhões, quatrocentos e cinqüenta mi!, 
cento e setenta) letras financeiras dO Tesouro 
do Município (LFTM-SP), para os fins que 
especifica. 

A matéria será despach.ãda à Comissão de 
Assuntos Econômicos.- --

Titulares 
Cid ·sabóí"a de Carvalho 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Marcondes Gadelha 
Almir Gabriel 
Roberto. Campos 
Antônio Luiz Maya 

Suplentes 

Nabor Júnior 
Ronaldo Aragão 
Severo Gõmes- -
Carlos Chiarelfi 
Chagas Rodrigues 
Jarbas Passarinho 
Carlos Patrocínio 
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Deputados 

Titulares 
Eliel Rodrigues 
Edivaldo Motta 
Maguito Vilela 
Jonas Pinheiro 
Osvaldo Coelho 
Plínio Martins 

Suplentes 
Matheus Iensen 
Theodoro Mendes 
António Câmara 
Jofran Frejat 
Iberê Ferreira 
Myrian Portella 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de S-o_usa) 
- De acordo com a Resolução- n:o I, de 
1989-CN, fica estabelecido o seguinte calen­
dário para a tramitação da mà.téria: 

Dia 5-3- - Designa"Ção da Comissão Mista 
Dia 6-3- Instalação da Comissão Mista 
Até 9-3 - Prazo para recebimento de 

emendas. Prazo para a comissão mista emitir 
o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 15~3 ~prazo final da comissão mista 
Até_3_0-3- prazo no Congresso Nacional. 

(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTI$TA (PFL-. 
SE.) Pronuncia o seguinte diScurso) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: O-Instituto Na­
cional de Medicina do Aparelho Locomotor 
-Sarah, que incorpora o Hospital das Doen­
ças do Aparelho Locomotor, o Equipos -
Centro de Tecnologia Hospitalar e de Enge­
nharia de Reabilitação e_o Centro de Reabili­
tação Sarah Kubitschek, que já se projetou, 
dentro e fora das nossas fronteiras, como ins­
tituição médica da mais alta categoria técnica 
e científica, com :300 ,leitos especializados, es­
tá trabalhando próximo ao limite de sua capa­
cidade. 

Na opinião do seu ilustre DiretOr, Dr. 
Aloysio Campos da Paz, cuja. eXperíêndá., 
reconhecida capacidade adminiStraúVa-e- rara 
competência profissional, vêm contríbi.ündo, 
decisivamente, para consolidar a excepcion3J 
imagem e a eficiência do "Sarah" (como é 
conhecido o Hospital), urge descentralizar a-s 
atividades dessa instituição, com a construção 
de mais dois hospitais em dua.s Regiões do 
País - uma unidade que está sendo cons­
truída em Salvador (BA) e _outra que será 
implantada em Curitiba (PR). 

Acredita o Dr. Aloysio Campos da Paz 
que ess.a expansão projetada desde a origem 
do hospital sediado em Brasília poderá ficar 
comprometida se os recurso_s ·para ela previs­
tos não forem atualizados. 

Trabalhando com recursos limitados em 
BraSI1ia, Dão será possível que o "Sarah" pos­
sa ampliar ou desenvolver os seus trabalhos 
em Brasília, sem_ o suporte prop-ordonãdo 
pelo Ministério da Saúde. _ 

A minha preocupação com a<luela institui­
ção, decorre de dois aspectos principais: pri~ 
meiro, o de ser eu mesmo médiéo e conhecer 
o assunto, segundo, os numerosos depoimen~ 
tos que"pessoalmente recebo de brasileiros 
de todos os recantos deste imenso Paí~, q~e 

erri algum momento se valeram da excelência 
do "Sarah". _Pessoas que readq uiriram a ale­
gria de viver após serem tratadas com respei­
to~ Conípetéiicía e qualidade incomUns. -

Ttid(dsto é frut_Q"ª"~_uil_la equipe da melhor 
qualidade, permanentemente treinada e im­
_buída dç sua missão oa r.e:cupeiação de casos 
da niaior gravidade. Essa equipe é liderada 
pelo Dr. Aloysio Campos da Paz, cujo saber 
transcende as fronteiras nacionais e Se projeta 
em outros centros desenvolvidos do Mundo, 
como a Universidade de Oxford, D:l Ingla­
terra, que acaba de solicitar a esse grande 
médico brasileiro, idealizador do "Sarah" 
que escreva um livro so6re esSa- instituição, 
livro que será editado na Inglaterra sob o 
título "Sarah- o fazer de umà Instituição". 

O Bra.sil precisa- que exemplos como esse 
sejam seguidos como modelo para outros em­
preendimentos e nós devemos lutar, sem des­
canso, para garantir-lhe os recursos indispen­
sáveis ao .seu funcionamento e expansão. 

Nª--.opcntunidade, desejo salientar a neces­
sidade imperíosa de ser dotado o "Sarah" -
de um equipamento de Ress_onância Magné· 
tica Nuclear que o colocará na vanguarda, 
também no setor de diagnóstico. Para tal con­
tou com a _participação efetiva dos órgãos do 
Ministerio -da Fazenda e da Seplan, que com­
preenderam o alcance do investimento, res­
tando apenas __ o apoio do ilustre Ministro da 
Saúde, Seigo--Tsuzuki, para que o assunto 
seja concretizado, tendo a certeza de que S. 
Ex~ conhecedor das necessidade deste apare­
lho no Hospital, tomará as providências ne­
cessárias para que o assunto seja resolvido, 
prestando assim, mais um serviço a frente· 
do MinistériO, que tão bem soube dirigir com 
real eficiência e e patriotismo. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. -PRESiDENTE (POmpeu de -Sousa) 
- Cóncedo a palavra ao- nobre Senador 
Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHÓ ( - CE. 
Pronuncia o seguirite discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs._Senadores, terminada a acirrada 
disputa eleitoral e serenados os ânimos, pre· 
cisamos reparar uma injustiça cometida com 
um homem que tem dado o melhor de si 
por·este País e Pelos brasileiros: o Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado de 
S.ã_Q_Paulo, Mário Amato. 

Durante a segunda fase da campanha, os 
candidatos julgaram eficiente montar uma es­
tratégiã ·ae m&l'keting polltico agressiva -
e o empresário Mário Amato tornou-se um 
alvo privilegiado, pelo próprio prestígio que 
a FIESP tem como entidade representativa 
da classe empresarial paulista. 

Agora, entretantó, é_ meu dever restaurar 
a verdade de dar meu testemunho a respeito 
de um homem que, durante toda a sua vida, 
como empreendedor e dirigente de classe, 
vem tendo uma preocupação constante com 
oS "trabalhadores e os problemas sociais -do 
País. 

Para se ter uma idéia da responsabilidade 
social de Mário Ama to, gostaria de lembrar 
que ele foi presidente, durante vários anos, 
do Sindicato da Indústria de Artefatos de Pa­
pel, Papelão e Cortiça no Estado de São Pau­
lo. Pois bem, durante a sua longa gestão, 
nunca houve uma greve sequer. Além disso, 
Mário Amato montou um excelente esquema 
de atendimento hospitalar aos trabalhadores 
do setor, que hoje podem se orgulhar de con· 
tarem com uma assistência na área de saúde 
do mais alto nível. 

Recentemente, Mário Amato, preocupado 
com a carência habitacional em São Paulo, 
iniciou um processo que visa a viabilizar a 
construção de 60 mil casas populares. que 
deverão ser ocupadas por trabalhadores de 
baixa renda que habitam o interior daquele 
Estado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex· 
um aparte, nobre Senador Afonso Sancho? 

O SR. AFONSO SANCHO - Com muita 
honfa, SenadOr Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex'. com. 
muHa dignidaq~_. que é um traço peculiar da 
personalidade de V. Ex•, traz aqui uma pala· 
vra em favor de um homem que, de um modo 
geral, foi colocado quase no lixo da história 
contemporânea. Tive poucas oportunidades 
de ter contate com o Sr. Mário Amato na 
COnfederação Nacional da Indústria, da qual 
ele é Vice-Presidente e Presidente da Federa­
ção das Ind~strias do Estado_ de São Paulo. 
Se eu pudesse fazer um julgamento decor· 

.rente dos. contatos que tive ·coQ1 ele, que fo­
ram superficiais mas nem tanto - alguns, 
durante a Constituinte, foram um pouco mais 
profundos -, eu diria que V. Ex• pratica 
um at9 d~ _ _pura justiça no moil_lento em que 
sai em defesa de um homem, cujas acusações 
a ele feitas parecem-me inteiramente desça­
bidas. Peço a V. Ex~ que acolh~ o meu aparte 
como-solidariedade a V. Ex• e. ao Sr. Mário 
Amato. 

O SR. AFONSO SANCHO -··Agradeço 
a V. E~ pelo magnífico aparte, nobre Sena· 
dor Jarbas Passarinho, que vem engrandecer 
e enaltecer mais ainda esta jUstiça que estou 
pretendendo fazer, hoje, da tribuna do Se· 
nado. 

Como Presidente da FIESP, Mário Amato 
tem-se desta.:ado cOmo u-m líder exemplar, 
apegado ao diálogo com os trabalhadores e 
com um:r visão de futuro· que deve s~r levada 
em conta por todos os brasileiros responsá-
veiS~- - -

Um país que aspira a consolidar o regime 
democrático deve preservar e respeitar as li­
deranças da sociedade civil- e Mário Amato 
é, incontestavelmente, uma liderança que de­
ve ser consultada em qualquer iniciativa que 
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objetive o estabelecimento de um clíma de 
união nacional indispensável para a supera­
ção da crise que estamos vivendo. 

Com sua sensibilidade para os problemas 
de nossa terra e nossa gente e por sua vastís­
sima folha de serviços prestados ao desenvol­
vimento do Brasil, Mário Amato está longe 
de merecer as injustiças das quais foi vítima. 

Esperamos que a volta do bom senso e 
da ponderação crie um clima propício -ao res­
tabelecimento da verdade - e a verdade _é 
a história da vida de Mário Amato, que não 
será apagada pela _exaltação de ãnimos de 
uma campanha política. (Muito_ bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar-
bas Passarinho. -

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Sucedendo ao. 
Senador Afonso zancho na tribuna, penso 
que vou fazer, também, esta tarde uma tarde 
de justiça. E fazer justiça a empresários brasi· 
leiros. 

No meu caso, trata-se exatamente de pcs· 
soa a quem sou muito l~gad~ por laços de 
afeto pessoal- Adolpho Bloch- cuja vida 
te~o a impressão que inspirá a n6s, brasi­
lerros, a crença - não s6 na possibilidade 

· ~a iniciativa privada, corri6- também da capa­
ctdade pessoal das pessoas que vêm de pata­
mares que não são muito altos e chegam a 
ter,responsabilidades muito maiores no País. 

E aquilo que o americanO, allteS _do_ higlês, 
chamava de self-made man. Eu tenho lido 
~obre a v~da de Adolph Bloc_h e sempre me 
rmprensstond com os testemunhos que ele 
dá desse esforço pessoal que tem realizado. 
E tenho certeza de que é Um hoinem extrema­
mente útil ao Brasil. A sua ligaç-ãO pessoal 
com Juscelino Kubitschek de OlivCira-é tão 

· marcante que ainda hoje o. que S"é" verifica 
que é raro na vida política brasileira manter 
essa amizade depois da morte do amigo e 
durante o período em que o _amigo perdeu 
todo o poder de império e se: transformou 
ao .contrário, num homem que muítos do~ 
antigos prot_egi!ios fugiram çiq.s. esquínas com 
'medo de. e.D.contrá-lo e não s_é_c_omprometer 
com o· poder dominante _na ,época; ao qual 

.eu,pertenqia. . .- _ _ _ 
Então, ·veja V . .EX', _Si. Presidente _como 

as coisas m,e parecem infi.t!>t.as, a pa~tir do 
~omento em qu_e no dia 21 de fevereiro de 
1990, o grande jornal O _Estado d_e _S. Paulo 
'publicava naquela coluna "canal 3" ~ta 00• 
tí~ia:: 

·"BOM COMEÇO 

: -~§~II~~c~u _no,''~OJO ~Ç Noiva''. O 
pre_s1d~qte ~leito,. rece~ia meia dúzia de 
pessohasl en.tre elas o,e~presário Adolfo 
Bloc , áono da TV Manchete. 

- P~es!~ente, fuí perseguido pelos go· 
vemos ffilhtares. Meu grupo precisa de 
um apoio fina:ni::eifõ. Estou no fiin -
dis10e Bloch. 

O empresário·não conseguiu terminar 
a frase. Foi bruscamente interrompido 
por Collor: 

- O senhor está" no fim e eu est-ou 
no com·e-ço: Muito obrigado pela visita. 

A audiência ferm1nou aí. •f -- -

Ora, esta notfcia, publicada desse modo 
dá a impressão- de um verdadeiro desafio' 
não apenas uma desconsideração, mas u~ 
desacato a um cidadão que tem serviços pres· 
tados no campo das comunicações de modo 
a re~mendá-lo, no mínimo, a um respeito 
por parte de quem domine o poder temporal. 

O meu amigo Adolpho Bloch escreveu 
ühla carta ao Dr. Júlio de Mesquita Neto, 
da qual passo a ler trechos: 

ruo de Janeiro, 21 de fevereiro de 
1990. 

·--- Ilm'' Sr. 
Dr. Júlio de_ Mesquita Neto 

- S~A O Estado de São Paulo 
Av. Eng. Caetano Álvares, 55 
São Paulo - SP 
Prezado Senh_or. 

Na edição de 18 de fevereiro passado, 
o Jornal do Commercio publicou uma 
declaração segundo a qual o presidente 
eleito Fernando Collor de Melo, teria 
me recebido ifó Bolo de Noiva de forma 
dese!e~ante e inamistosa. Como o povo 
brasdeuo está cansado de saber, a fonte 
de informação não é digna de crédito, 
Trª-tã·se, de fato,_ de uma inverdade que 
desmerece o homem cordial e educado 
que é o nosso-presidente. 

Fuí recebido _em menos de cinco minu­
tos de espera, em companhia do meu 
diretor da sucursal de Brasília, Dr. Ro­
berto Wagner. No gabinete, estávamos 
presentes, apenas, o Presidente Collor 
de Melo, seu irmãO Leopoldo, o Dr. 
Wagner e eu. Havia chegado com um 
ligeiro atraso por causa do vôo e medes-_ 
culpei. O presidente deixou-me à vonta­
de, demonstrando-me sua amizade. 

Disse-lhe então que faço parte do Ins­
tituto_ Weizmann de Ciências, de Reho­
vot, Israel, um dos maiores centros de 
pesquisas do mundo. Possuo __ um terreno 
de um_milhão de metros quadrados em 
Resende, à margem da Via Dutra, nurri 
local que está distante duas horas do Rio 
eduashoras e meia de São Paulo. Gosta· 
ria de doar" este" terreno -e cola-borir no 
infcio da construção de um centro de pes­
quisas nos moldes do Weizmann. Para 
isso_,_ ?O tempo do Governo do General 

- Ernesto Uels.el, trouxe engenheiros, téc· 
nicos-e- cientistas daquele Instituto para 
elaborarem os estudos preliminares. 
Eles ficaram entusiasmados com a locali­
zação do terreno, a meio caminho das 
duas maiores cidades brasileiras. Investi 
dinheiro para trazer essa c_omissão e ini­
ciar os primeiros estudos para a sua con· 
cretização. 

o··pr-eSiderite- Collor de Melo ouviu­
me atéhta:inehte-e _mostrOu-se feliz com 
a minha sugestão. 

Recentemente, enviei a Israel meu Di· 
reto r Os ias W urman, a fim de providen· 
ciar um v(deo mostrando as grandes rea­
lizações daquele instituto, do qual saí­
ram numeras os Prêmios_ Nobel de Ciên­
cias. 

Este foi, em_ resumo, o teor de nossa 
conversação. 
Do seu amigo e admirador, Adolpho 
Bloch. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. J<\RBAS PASSARINHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Afonso Sancho- Sou, também, li _gado 
à á_rea do jornalismo, como Adolpho Bloch. 
Fur apre~entado a_ ele, encontrado-o, diga­
mos, asstm, en passant . Mas terl.ho por ele 
um respeito, uma admiração muito grande 
po!'que é_urn homem que-veio do estrangeiro, 
chegou ao Brasil sem nada, montou uma tiPõ­
grafia, dêpois uma revista, que é, sem dúvida 
e sem nenhum favor, a maior do Brasil, e 
demontra ter um espírito de lealdade canina 
por essa demonstração sua para com o Jusce­
lino. E falo de c--dtedra, porque não era do 
Pa~tido do Presidente Jus_celino, porém res­
peitO seu nome, por achar que foi um dos 
!fiaiores Presidente que o País já teve. Um 
mformação dessa-, desinformada só teni uln 
sentido: o de fazer chacota com' um homem 
da sua dignidade, embora seja um homem 
modesto, porque, ainda agora eu estava em 
Paris, nas comemorações do Bicentenário da 
Revolução Francesa, a que o nobre Senâdor 
também compareceu, encontrei-me com 
Ado~p~o Bloch quase que perdido naquela 
multrdao, quando, por seu prestígio, pela for­
~a que ele tem deveria ser um homem muito 
respeitado e muito querido. Quero, deste 
modo, congratular-me com V. Ex•. Senador 
Jarbas Passarinho, porque está procurando 
f~zer justiça a um homem de ,bem

1
• E devo 

d1Z7r que atitudes como essa en.s;randecem 
murto uma ~essoa, porque devemos ter a co­
ragem de drscordaf· de informações inverí· 
dicas que comument~ saem na imprensa. Fa:­
edra, porque também, tenho um jornal, e, 
aqui e acolá, sinto que um funcionário meu 
extrapola a matéria para agradar a a ou b. 
De forma que _essa reStauiãção da ~rsona~ 
lidade de Adolph Bloch que V. Ex~ faz é 
muito oportuna, especialmente com a leitura 
dessa carta, noma demonstração patente de 
que daquilo aconteceu, é apenas com o intui~ 
to de fazer intrig!a entre Ufi'\ homem, di,rigente 
de uma grande ~mpresa, e o Presidente Co­
llor, que não seria' tão mal-educado para sair­
se com uma exprest>ão dessas, como se noti~ 
ciou. Ele poderia até não gostar de uma pro· 
posta que_ lhe fosse fe,ita, mas· não faria isso, 
P?rque hoje, pelo poupo que cOnheço; acre­
drto que ele tem uma educação bem melhor 
do que lhe quiseram imPoratravés'dessa colu-
na· d'O Estado de S. Paulo. · · · 

O SR. JARBAS PÁSSARINHO :C: Muito 
grato a V. Ex~, SenadOr Afolls.o Sallctio -in-

-. . . . - ·,, ' --
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clusive porque, tendo V. Ex~ tido contatos 
frequentes com o hoje eleito Presidente da 
República na fase eleitoral, natur~lmente V. 
Ex~ tem algo a dizer mais próxiri:J.o do que 
eu poderia expender a respeito do tempera­
mento do futuro Presidet,tte e da conduta que 
ele teria. Também eu, srrm conhecê-lo em 
profundidade, teria certeza de que era muito 
difrCil um tipo de resposta dessa natureza. 
É alguma grosseria inconcebível e especial­
mente quando se trata de u'm Presidente da 
República, que pode - co~o V. Ex• disse 
-até não gostar das propostas que lhe sejam 
levadas, mas que tenha, evidentemente, a 
elevação 4e, delas discordando, não contun­
dir ninguém com agressões que ;;ão desca­
bidas. 

Agora, apenas estranho, porque eu não 
vi entre a carta enviada pelo meu amigo Adol­
pho Bloch e a data de hoje, medeiam vários 
dias, entre 21 de fevereiro que é a data da 
carta e o dia de hoje, e eu não vi a publicação 
dessa carta, não sei se ela foi publicada em 
O Estado de S. Paulo ou não, mas eu me 
sinto na ,Obrigação de trazer ao conhecimento 
do Senado da República a explicação dada 
por Adolpho Bloch, a quem jamais me ligou 
qualquer laço subalterno ou qualquer laço 
que não pudesse ser de público expressado. 
Tenho admiração pelo homem - como disse 
no iníciO -qUe veiO para o Brasil, tangido 
pela Revolução boechevista, com a sua famí­
lia, perderam o que tinham na União Soviê­
tica e aqui ele mOntou a má-quina Que, em 
grande parte, é responsável por milhares de 
empregos de brasileiros. E sempre com a co­
ragem de assumir, já na idade em que ele 
está, projetos que outros teriam- dúvidas de 
encampar a partir da idade, em que ele se 
encontra. 

Então, a minha posição aqui, Sr. Presi­
dente Pompeu de Sousa e Srs. Senadores a 
minha posição, repito, é absolutamente resul­
tante de uma linha de fraternidade. Não de­
pendo do meu amigo Adolpho Bloch, ele de 
mim muito men-os, não nos devemos favores 
recíprocos que não pudessem ser ditoS à luz 
do dia. De modo que, acho qu.e a minha posi­
ção, já como veterano nesta Casa, de algum 
modo, serve senão para restaurar, porque 
não acredito que tenha sido atingido de ma­
neira que merecesse o nome de restauração, 
pelo menos - insisto - serve para repor 
a verdade em relação a um homem que não 
mereceria uma agressão que certamente o 
Presidente Coltor de Mello não fez. 

(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de "Sousa) 
- A Presidência registra com- sati:i;fâção o 
desagravo que o Senador Jarbas PaSsarinho 
acaba de fazer ã figura de AdolphÕ Bloth 
e, citado, nominalmente, este Senador, que 
ora preside os trabalhos do Senado, tem que 
dar o seu depoimento de que Adolpho Bloch 
é, na verdade, alguém que honra este País, 
pela capacidade de acreditar, pela suá capaci­
dade de realizar, pela sua capacidade de ter 
coragem de tomar atitudes e isto, realmente, 

é algo que honra o País e honra a ilpprensa 
brasíleira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUJ.lS (P.SDB -
PI. Pronuncia o seguinte discurso.~ - Sr. 
Presidente, Srs. Senadore5 tive oportunidade 
de ler, no Jornal do Brasil de ontem, domin~ 
go, 4 de março, a "Coluna do CastelQ", subs­
crita pelo ilustre jornalista Carlos Castello 
Branco, sem nenhum favor, um dos mais fui~ 
gurantes homens da nossa imprensa e jorna~ 
lista de rara sensibilidade política. Pois, neste 
artigo intitulado "Alfonsin a SarneY: Se as 
coisas fossem fáceis ... " 

Neste artigo, Sr. Presidente, que, nomes­
mo dia, foi publicado em dezenas de jornais 
de todos os Estados da federação, encontrei 
dois tópicos sobre os quais eu pediria permis­
são para fazer algumas consideraçõeS. 

A certa altura, diz o articulista: 

"Na véspera de deixar o governo, Sar~ 
ney evoca, êxitos e dificuldades. Os dois 
momentos difíceis -por-que passou teriam 
sido o inicfo da Constituinte, \quando 
grupos radicais tentaram substituii'-se ao 
governo, instalando uma espécie de go­
verno assembleísta, com ·zoo ànos de 
atraso, diz ele, lembrando a tC~tativa 
histórica da Assembléia franceSa,(luran~ 
te a revolução de 1789; e a armação feita 
a partir da instalação do CPI do ~enado 
sobre a corrupção cujOS frãbalhos deve­
riam dar apoio a uma conspiração para 

.a qual senadores tentar'am cativar o 
apoio do general Leónidas Pires Gonçal­
ves._ A conspiração destinava-Se a remo­
ver o presidente sob alegação de incom­
petência nioral para-gerir o pafis. Leóni­
das resistiu e pós o presidente a par das 
conversas-que ·enteve_ com alguns sena­
dores, cujo nome Sarney deverá revelar 
nas suas memórias. Em matéria de livros 
o presidente dá preferência no momento 
ã redação ·de uma reflexão sobre política 
"internacional e as iniciativas do seu go­
verno nesse terreno. 

Disse que iiãí reportar-me ·a dois tópicos, 
um está contido neste longo período: é essa 
tal de armação feita a partir da instalação 
da CPI do Senado sobre corrupção. 

Sr, Presidente, designado pelo meu Líder 
para integrar essa Comissão Mista, s~m que 
tivesse Solicitado, pois iião costumo fazer pe­
didas dessa natureza, procurei cutnprir ó meu 
dever na Comissão, ao lado de eminentes 
Colegas: uns ligados diretamente a_? Gover­
no, que é um direito do Congressista, .e outros 
em oposição ao Governo. 

Sem falsa modéstia, fui um dos mais assí­
duos ãs sessões que a Comissao realizou. E 
quero dar aqui o meu depoimento: Sr. Presi­
dente, ignoro inteiramente essa armação feita 
ou que teria sido feita a partir da instalação 
do CPI do Senado sobre a corrupção, cujos 
trabalhos deveriam .dar apoio a uma conspi­
ração. 

Sr. Presidente, graças a Deus, estou no 
fim de minha Vida pública e nunca participei _ 

de conspiração nenhuma. Ao contrário, na 
Faculdade de Direito da U niversidade_de São 
Paulo, e in passeatas arrisquei-a vida coritra 
aquela ditadura, que chamo a primeira dita­
dura dos últimos tempos e contra esta noVa. 
ditadura instalada em 1964. Portanto, nunca 
conspirei contra Governo consii(uciOiláii;, 
nem mesmo contra governos inconstitucio­
nais, porque a minha luta sempre foi abert?, 
ãs claras. 

Então, s_e lê: 

" ... cujos trabalho~· _de'veriam -d~~ 
apoio uma ·cortspiraçâo para a qu3.1Sena­
dores tentaram cativar o _apoio do- Geiie­
ral Leónidas Pire~_"Gonç~Ves"._: ::·

1
; • 

Sr. Presidente, eu, quiigriOio o fatO i Quero 
deixar claro que nunca tive a- honra- de t~r 
qualquer conversa com o ilustre. MiniscrO d_o 
Ex~rcito, General Leónidas Pires GQnÇalves, 
c-onseqüentemente, não ·estçnl entre áqueles 
que; de acordo com a notícia, teriam tentado 
cativar o apoio do ilustre Ministro. · 

Mais adiante: 

"A conspiração destinava-se _a: reinO­
ver o Presidente, sob a alegaçãO de in­
competência mpral para gerir o País." 

Sr. Presidente, o que houve é de conheci­
mento público. A Comissão, por.sua máioria 
-houve votos divergelJ,tes· e não pode ri á déi­
xar de haver, porque esta é uma Casa de 
homens livres e democratas, onde cada um 
age de acordo com a sua consciência-...:... en~ 
viou, de acordo com a Constituição, à Câina­
ra dos Deputados, para que, na formaa cons­
titucional, autorizasse ou não a instauraç_ã9 
de processo. Se a Câmá.ra tiVesse autOrizado 
com o quOrum previsto na ConstítuíÇão, ·en.:. 
tão, Sr. Presidente, caberia ao· Seriado, na 
forma da Lei Maior, o julgamento de Sua 
Excelência. Isso não considero, absoluta­
mente, conspiração. 

"Leónidas resistiu e pôs o -PreSidente 
a par das convers-as q-ue entreteve com 
alguns Senadoies." 

Sr. Presidente, este País IÍáo pode lna:is 
assistir a conspirações cOntra GovernoS. cons-
titucionais. -

O nobre PreSideiite da República e o nobre 
Ministro do ExércitO estão na ·obrigação mO­
ral, e eu, como ex-Membro da Comissão, 
eu, como Senador, estou aqui a dili8iJ\ ap-eio 
a S. EX"', para que_ revelem Os nomes desses 
Senadores. Se o MiriiStro do ExérCito põ's 
o Presidente a par das cOnversas que ehtre­
teve com alguns Senadores, o Presidente JoSé 
Sarney deve esclarecer ~:r assunto agcirà e não 
em suaS memórias .. Por que naS memÓÍias? 
- to_dos terp.os direito~ que: a· 9,epl_Qcraçi:l.·_~os 
assegura,_mas temos· deveres _para -~ID.--ela. 
Aqueles que conspiram, aqueles que q'uefem 
á.fásfãr ·presidentes ele~tôs~ porqUe Iiã'9 -cOn­
cordam com a política do presidente, aqueles 
que não querem agir à sombra da lei, ess_e's~ 
quaisquer que sCjaffi -os seuS partidos,:_sUas 
classes, interesses. ou idÇ'iã.S'que tbnham-, fne­
recem a reprovação desta Casa e- de- todos 
os democratas. Se o Sr. MiniStro do ~x~rcit~, 
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de àcordo com a notícia, "resitiu e pôs o 
Presidente a par das conversas que entreteve 
com alguns Senadores", que diga à Nação 
quais foram os Senadores que - como se 
estivésseinos em 37 ou 64 - bateram às por~ 
tas dos quartéis pleiteando golpes contra as 
autoridades constitucionais. E o Presidente 
José Sarney, que, apesar de ter apoiado du~ 
rante tanto tempo um regime de exceção, 
se converteu à democracia, e faço votos para 
que a sua conversão seja total, sincera, per­
manente, Sua Excelência também deveria de­
nunciar, hoje, quais são esses conspiradores, 
porque eu, Sr. Presidente, sou um hbmem 
de oposição. ao atual Governo, pois cp meu 
Partido é de oposição. Ao próximo Governo 
faremos também oposição, pois não vo'tamos 
no candidato eleito, mas nunca andamos às 
portas de quartéis para pleitear conspiratas, 
a fim de desrespeitar a Constíiuição e desti· 
tuir autoridades que, eleitas ou não pelo poM 
vo, exercem a Presidência da República na 
forma constitucional, votada por uma Assema 
bléia Nacional Constituinte. 

Aqui fica o meu apelo ao MinistrO e ao 
Presidente da República: revelem esses noM 
mes. Eu conheço os membros da Comissão, 
não posso admitir que qualquer um deles te­
nha praticado esses atos condenáveis à luz 
da democracia. E, porque o assunto é grave, 
deve ser devidamente esclarecido. De minha 
parte, aqui está o meu depoimento. Não' 
conspirei, não corispiro e- náó conspirarei, 
agirei na forrila da lei -e de acordo com os 
preceitos constii:ui::10naiS, criticando os gover­
nos ou até apelando para o impeacliment, 
que é uma figuia Constitucional, previSta em 
todas as Constituições do Mundo, desde que 
'democráticas. 

Sr. PreSidente, o dever deiS-Forças Anria­
das .está previsto, também, na Constitufção 
vigente. Etit s{nteSe, é a defesa da Pátria e 
a defesa da democracia, consubstanciada na 
ConstituiÇao. - -

Espero que as nossas Forças Armadas, que 
têm os seus pecados perante a História -
não contra a Pátria, senlpre demonstraram 
o mais acendrado patriotismo, mas cometeM 
rarit o equívoco de apoiar o golpe de:J7, e 
o velho bruxo que foi Francisco Campos dez 

.inserir ria intrOdução da Carta OUtorgada de 
37 o expreSS<f a:poio das Forças Armadas. 
Aquilo constitui urila t.rlsteza para todOs nós 
que_ aiilCllllOS as nossas Forças Armadas, e 
que -as des"ejamos cada vez mais integnldas 
no regime democrático, na defesa da Pátria 
e da Constituição. Também não comento o 
que fizeram em 64, quando teve início o mais 
longo período ~e nossa História, à margem 
da lei, à mârgem de Constituição, votada por 
uma Assembléia Constituinte. Espe·ro qué o 
amctr que as nossas. FOrçãs Atmádas têm de~ 
monstrado à Pátria passe a demonstrar tam­
bém à democracia, ao regime da liberdade. 
Por isSo, Sr. Presidente, é que aqui faço este 

_apelo. As Forças Armadas deveriam repelir 
esse tipo de procedimento. Sempre que al­
gum político, algum empresário, seja querii 
for, bater às portas de um Ministro do :Exér­
cito para pleitear conspiratas, deveria se,r pre-

so, deveria ser denunciado, porque nós temos 
dois compromissos neste País, a defeSa dos 
superiores interesses da Pátria e a defesa da 
democracia. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que gostaria" 
de realçar, já que me reporto a essa "Coluna 
do Castello", publicada no dia de ontem, é 
o seguinte: 

"Os 80 anos de Tancredo 
Nascido em São João dei Rei a 4 de 

março de 1910, Tancredo Neves, s~ vivo 
fosse, completaria 80 anos de idade, na 
véspera de passar a Presidência da Repú­
blica. Com essa idade apenas um brasi­
leiro passou por esse posto; o senador 
Nelson Carneiro que nesta semana por 
singelas 36 horas assumiu interinamente 
a presidência enquanto seu titular ia ao 
Uruguai." 

Em face dessas palavras, Sr. Presidente, 
quero renovar meus parabéns ao nobre Presi­
dente Senador Nelson Carneiro e expfessar 
aqui, uma vez mais, o meu pleito de saudade 
e a minha homenagem ao eminente homem 
público que foi Tancredo Neves e que Conti­
nuará, pelo tempo afora, a dar lições de civis­
mo, tições de democracia, lições de indepen­
dência, lições de espíritO p-úblico às novas 
gerações do País .. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMD B - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so) Sr. PreSidente, Srs. Senadores, todcis nós 
temos conhecimento de uma emenda à Cons­
tituição, oferecida à Casa, pelo nobre Sena­
dor Leopoldo Peres, visando a solicionar um 
Problema de muita gravidade que é a legisla­
ção atinente ao pleito deste ano, quando ele­
geremos novos governadores, novas al:;sem­
bléias legislativas, a nova Câmara Federal e 
renovaremos-113 desta Casa, 1/3 do Senado 
de República. 

Venho à tribuna para tecer algumas consi­
deraçõeS, no-meu eD.teil-der importantes. Pri­
meiro chamaria a atenção para o art. 16 da 
Constituição Federal, que reza: 

"A lei que alterar o processo eleitoral 
só entrará em vigor um ano após sua 
promulgação". 

- ESta-riiitêiíã-"ja-rocdiseuuaaaq"L1f ii"õ-s--ena:~ 
do, inclusive, por este orador que, novamen­
te, se reporta ao mesmo assunto. 

Primeiramente, essas dúvidas a respeito da 
palavra '"'promulgação" e, ademais, uma 
grande preocupação pela expressão "proces­
so eleitoral", à qual me dedico, neste ins­
tante. 

Todos os estudiosos do Direito sabem que 
há o Direito Civil e, correspondendo e viabili­
zando a su-a aplicação, um Direito especifico, 
público, claro, que é o Direto Processual Ci­
Vil. Não se aplicaria bem o Direito Penal, 
não fora o Código de Processo Penal. 

No Direito Civil, de quando em quando, 
por um descuido de mentes privilegiadas co-

mo Rui Barbosa, Clóvis_ Bevilácqua que até 
chegaram a grandes debates naquele tempo, 
no Direito Civil, repito, de quando em quanM 
do por um equívoco técnico ou necessidade 
do tempo, vamos encontrar um série de re­
gras processuais; mais qUe regras -substanti­
vas, regras adjetivas encravadas, no monu­
merito do direito substantivo brasileiro que 
é o nosso Código Civil. 

Mas o üidigo de Processo Civil junto com 
o Código Civil Brasileiro são a mfdia e,xem~ 
plar à aplicação, pelo Poder Judiciário, Gessa 
lei, que, pela sua complexidade, guarda em 
seu bojo, características tão diversas_que até 
seria possível encontrar alí uma série variada 
&~ classificações, de lei perfeita, lei menos 
que perfeita, lei cogente ou não cogentet uma 
lei que suplemente a vontade, uma lei mera~ 
mente permissiva, características várias da 
própria lei em uma só, a que chamamos, no 
seu conjunto, de Código Civi,l Brasileiro. 

Nesse emaranhado de características há al­
gumas regras tipicamente processuais, inclu­
sive aquelas que_ não conseguem perm,itir a 
diferença entre prescrição e decadência, e 
também uma série de regras atinente à maté­
ria "prazo" que deveria todacaber exclqsiva­
mente na processual{stica e não na subjeti-
vidade do Direito. - -

Estamos diante de uma expressão da Cons· 
tituição: processo eleitoral, o que leva o ora­
dor a crer que na Assembléia Nacional COris­
tituinte que se impedir que as regras proces­
suais do Direito Eleitoral somente sofreSsem 
alterações um ano antes, havendo vacatio le­
gis, necessariamente exposto, de um ano para 
a vigência desta lei d~vida~ente fmbli~2:da. 
O próprio Código Civil Brasileiro, para que 
houvesse u_m perlodo de conhecimento e acli­
matação, foi publicado numa data e somente 
muitos meses depOis é que entrou em vigor. 
Assim seria com qu_alquer modificação pro­

, cessualfstica_no Direito Eleitoral. 
Mas, até irida&aria: o Direito EleÜonll é 

necessariamente processual ou existiria nele 
a parte substantiva? Assim como ao Direito 
Penal há regras Correspondentes do Direito 
Processual Penal e Judiciário_ Penal; assim 
como no Direito Civil há processualísticã ci· 
vil, naturalffiente_que há de existir no Direito 
Eleitoral uma parte substantiva_e outra adje­
tiva, ambas no âmbito do Di-re-ito Público, 
lll<l~~neç_essariamente, heveria a Se impor cla­
iãmente_-i-hljlnl.Çã-~-({e si-diStinguir- o que 
é substantivo e o que é adjetivo, nessa maté­
ria, para verificar~se a exemplar apJiCaçâo da 
letra constitucional. 

No Direito Eleitoral, é evidente,-há mo­
mentos tipicamente processuais. Como se re­
gistra _uma candidatura, os docum~ntos exigi­
dos pela Justiça Eleitoral, os prazos em que 
as petições devem ingressar, o comportamen­

-to dos partidos, a exigência da Justiça Eleito­
ral ante os partidos e grémios políticos que 
ficam, assim, sob uma fiscalização préVia e 
uma fiscalização durante o ato de i'egístro 
das candidaturas. 

É evidente q_ue a parte processual do Direi­
to Eleitoral é ntuito mais ampla e muito· mais 
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importante, sem que isso se dê a entender 
a inexistência da parte substantiva e da ím·. 
portânciã igualmente desse setor do Direito 
Eleitoral. · 

Mas o que a Nação vive, no momento, 
é, acima de tudo, a indagação: como será 
a legislação do próximo Pleito? E para isso 
convido V. Ex~1 a uma reflexão. 

Ora, muitos acreditam que o Superior Tri· 
bunal Eleitoral, no .momento adequado, bai· 
xará instruções sobre a eleição de outubro. 
Acho viável que as instruções sejam baixadas 
desde que não haja inovação em nenhum 
princípio, em nenhuma regra. Nada poderá 
ser novo, porque se o Poder Legislativo, co~ 
mo Poder Legislativo, não tem aptidão, nem 
possibilidade, nem competência para legislar, 
que não seja um ano antes, como poderia 
a Justiça Eleitoral, mesmo em se entendendo 
que nesse momento é um órgão administra· 
tivo, um tribunal administrativo, como pode· 
ria ela baixar instruções que não pree~stis­
sem a essa determinação? Assim, haveria na 
Justiça Eleitoral a necessidade básica de con­
solidar, de estruturar com mais clareza a le· 
gislação eleitoral já existente, tendo em vista 
o próxíriici pleito. Mas, jamais poderíamos 
pensar houvesse a competência dos tri~mnais 
eleitoraiS, ou mesmo do Superior Tnbunal 
Eleitoral, para criar as normas que a Consti­
tuição veda ao Congresso N acionai. 

Esse é um ponto da ·maior importância e 
que deve merecer profunda reflexão. . 

Assim, estou propondo a esta Casa, pn­
meiro, distinguir no Direito Eleitoral a parte 
adjetiva e a substantiva para qUe o Congresso 
Nacional - as duas Casas - se libere para 
legislar a respeito da parte substanti~a, dei­
xando para o cumprimento constitucional a 
parte do processo, como determina a própria 
ConstituiÇão no artigo que li no decorrerdes· 
te pronunciamento. 

Esta é uma proposta. 
A segunda é convidar a todos para uma 

reflexão sobre a competência da Justiça Elei· 
toral, a fim de que não haja um esvaziamento 
nossO, enquanto perdurar este impasse com 
o qual estamos agora nos demorando, Impas· 
se do qual ninguém consegue sair, mas que 
é um impasse, é uma observação, é pensa­
mento, é reflexão, e há pouca atividade para 
solucioná-lo, pelo menos até o presente mo· 
menta em que uso da palavra. 

A emenda existente, e que tramita nesta 
, Casa, altera uma disposição transitória. · 

Já fiz aqui longas reflexões sobre dispo· 
sição transitória. No meu entender, a dispo­
sição transitória ·esgota~se ao cumprir um ob­
jetivo. Ela ilão deve integrai-a Carta, ela 
não é dispositivo constitucional pe!ene, é lei 
temporária. Muito embora a disposição nem 
sempre fixe uma Cata para o seu término, 
na verdade, sempre que a disposição ti'ansi­
tóri,a operar o seu efeito legal ela estará devi­
damente extinta integrando o direito positi­
vo, mas não integrando o direito objetivo, 
isto é, as normas que es~ã'? em vigor. 

O Sr. Ch-ag3s -Rodrigues- Permite-me V. 
Ex' um aparte, nohre Senador? 

O SR. CÍD SÁBÕIA DE CARVALHO -
Conc~do o aparte a V. Ex', -nobre Senador 
Chagas Rodrigues, com todo o_prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senado! Cid 
Sabóia de Carvalho, V .Ex' trata de assunto, 
realmente, da maior importância e de grande 
atualidade, Estamos caminhando para ter leis 
permanentes: a Lei Orgânica dos Partidos 
e o Código Eleitoral. Precisamos nos libertar 
desta preocupação de votar uma lei específica 
todas as vezes que ocorre eleição neste País. 
Com o advento da Constituição se explica 
que uma nova legislação infraconstitucional 
procurasse se adaptar ao novo texto, mas 
aquele hábito, aquele costume que tínhamos 
deve ser afastado. Vamos votar leis perma­
nentes. As considerações de V .Ex' são alta­
mente procedentes. O art. 16 da Constituição 
diz: 

"A lei.que alterar o processo·e]eiioral 
s6 entrará em vigor um ano após sua 
promulgação. 

Aqui, já temos uma limitação- a lei que 
alterar. O próprio Tribunal Superior Eleito­
ral reconheceu que não se tratando de altera­
ção, mas de uma lei complementar que dispõe 
sobre matéria nova, esta lei inicial não estaria 
atingida pelo preceito. Mas, V. Ex• chama 
a atenção para o conceito de processo eleito­
ral. Aqui, nós teríamos outra faceta do dispo­
sitivo "processo eleitoral" como um termo 
muito Usado hoje em Economia: process.o 
econômico, processo de industrialização, 
processo de desenvolvimento'? Então, a ex­
pressão "processo eleitoral" pode ser tomada 
como V.Ex~ mencionou em dois sentidos, ou 
no sentido lato em que processo eleitoral vai 
desde o início, desde o lançamento das candi­
daturas até a diplomação e a posse do eleito. 
Ai, nós teríamos um sentido lato, mais de 
Sociologia Política ou de Direito Político e 
não muito- d~ Direito Público Processual ou 
essa expressão, nesse_ sentido a que V .EX!' 
se referiu, processo como Lei Adjetiva em 
oposição à Lei Substitutiva, a Diréito Subs­
tancial. V.Ex', que é professor, sabe muito 
bem distinguir os dois grandes ramos: o Direi­
to Substitutivo e o Direito Adjetivo. Mas-veja 
V .Ex• se nós tomarmos, mesmo utilizando 
a expressão nesse sentido de processo ligado 
ao Direito Processual, é muito difícil alterar 
a Lei Substantiva sem direta ou indiretamen­
te mexer na Lei Adjetiva, porque a Lei Adje­
tiva, outra função não tem senão a de permitir 
o fiel cumprimento das leis substantivas. O 
processo_ existe para que os direitos substan­
tivos sejam assegurados. Deste modo, espero 
que o Tribunal Superior Eleitoral continue 
com esJ.e entendimento. Tudo gira, meu no­
bre Colega, em torno da inelegibilidade, co­
mo V.Ex' sabe, principalmente de Ministros 
e d~ Secretários de Estado, porque o art. 
14 da Constituição, no seu§ 6~, diz: 

"Para concorrerern a outros cargos, 
o Presidente da República, os Governa­
doies de_ E$tado e do_ Distrito Federal 
e os _Prefeitos devem renunciar aos res· 
pectivos mandatos até seis meses antes 
do pleito." 

Ora, se o prefeito deve renunci_ar, é evíden­
te que um Ministro de Estado, com mais~ ra­
zão, deve. fazê-lo. Entretanto, isto não f<?i 
previsto. Estaria implícito? Podé o Tribunal, 
através de reª-olução, cogitar disso? Quer-me 
parecer que não. Mas nós podemos v'otar, 
já que não se trata de alteração, já que se 
trata de um terreno que não está_ legislado, 
onde não há previsão legal. Então, eu concot:"­
daria em que; nos termos do entendimento 
do Tribunal Superior Eleitoral, pudéssemos 
cogitar apenas desta parte através_de lei com­
plementar. Agradeço a V .Ex' e peço descul­
pas por me ter alongada.. mas a matéria é 
da maior importância, e V .Ex•, como um 
grande jurista e estudioso do assunto, merece 
realmente a nossa atenção e as nossas home­
nagens. 

O SR. CID SABÔIA DE CARVALHO -
Agradeço ao nobre Senador. O aparte de 
V. Ex\ além de ser da maiOr valia,_permifiU 
uma perfeita ilustração e alcançou o ponto 
seguinte da minha fala, que _era, exatamente, 
procurar mostrar ao Senado Federal o mo· 
m_ento em que a lei altera logicamente, o mo· 
menta em que_ ela revoga. E o fenómeno_ <;la 
substituição da regra antiga por uma nova 
regra, da norma que.vai parecer pela existên­
cia "de- uma ·outra rilais nova, mais recente 
dimtrp do priiicípio de que a lei nova reVoga 
a_anterior que com ela colidir; exceto· quaildo 

-se tratar da lei nova, uma lei especiâ.l que 
se aplique em_ um detenninado __ cam_pp1 _sem 
propriamente revogar ás -dispoSições respei­
tantes a out_rQs cen_tros de atividades que dão 
àquele específico. Assim, cOmo nenhufna 
norma, de um novo código comercial poderia 
revogar em outros campos uma _disposiÇão 
do Código Civil apenas para exemplificai. 

Então, vamos encontrar aqui, a seguinte 
realidade: com a no.v,a ConstituiÇã9,_ há .algo 
de novo a legislar, sem que signifique propria­
mente alterar os já existentes. Não se trata 
de alteração, porque o sentido didático da 
lei sempre existe, e a ConstitUição Federal 
tem também nela muito--de didática_ e este 
dispositivo, pretende evitar ó casuísmo, pre· 
tende prevenir os possíveis disputantes e os 
partidos, igualmente disputantes, de serem 
surpreendidos por uma mudança ,de regra às 
_vésperas da eleição ou nos meses tinediata· 
mente antecedentes ao pleito _que ~eva se 
ferir. _ _ __ _ 

:É uma m~dida mo~alizadora importante_~ 
didática. Ninguém deve ser surpreendido por 
urp,a modificação que venha tolher, no meio 
do caminho, aqueles que se deu a uma cami­
nhada, que se deu a seguir no caminho de 
s)la pretensão eleitoral, de sua pretensãopolf· 
tica. Mas desde; que a lei não determine pro· 
priamente mudanças,- alterações,- sub.s_t_it!li­
ções, revogações ou_ o que s_eja neste gênero, 
o que seja possfvel existir neste g"ênero, não 
é então o caso da aplicação do art. 16 .da 
Constituiç?o Fe(jeral. 

Assim, quero, com essa minha fala, adver­
tir que a coisa não é como se diz. O Congresso 
não e·stá de mãos atadas em matéria eleitoral 
por estas razões das quais eu falo. Agora, 
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seria terrivelmente absurdo que aquilo' que 
nós n~o pudéssemos f~zer, devesse a Justiça , 
Eleitoral realizar. O que não pode ser feitó. 
aqui, poderia ser feito por um órgão dO Poaer­
Judiciário. Sei que ã Justiça Eleitoral é um 
órgãO de competência complexa, porque há 
motp.entos em que temos decisões tipic3riien~ 
te jurisdicionais, decisões-pedeitamente cabi­
das .Ifo _conceito de Poder Judiciário. Mas as­
Sim como ·os tribunais de justiça tém suas 
dec~sõeS meramente adminiStrativas, -é inegá· 
vel que -na maioria das oportunidades a Jus­
tiçâ.;Elef~ori!l_ func(onci. de modo administra­
tivo, aplicando- -Q- DireitO Administrativo 
Eleitõral que também existe. Além da pro­
q!S.s'u;alfsti~à, que seria-aquela regra mais.ati­
nente a recursos, impugnações aos modos de 
se chegar ao colegiado quando de suas deci- · 
sóes. há um Dil:eit6 _Administrativo, que rege 
os tribunais eleitorais, regras meramente ad­
ministrativas que são cumpridas no dia-a-dia, 
como· a ·orga[)ização de mesas coletoras de 
votos, as juntas eleitorais. São medidas mera­
mente administrativa:, não tem nada a ver 
com um caráter mais substantivo, um caráter 
mais subjetiVo do Direito. Então, vej_am, aí 
como a Justiça Eleitoral tem l!,.ffi funciona­
mento complexo pela sua variedade, ela é . 
administrativa, ela é jurisdicional, ela tem 
regras processuais, ela tem regras substan­
tivas, tudo é muito difícil assim para uma 
compreensão mais imediata. 

O que eu acho é que o Poder Legislativo 
deve sair dessr;: impasse por sua pró_pria inicia­
tiva sem que -seja necesSário que se altere 
a_Constituição ·da República. A Constituição, 
nesse dispositivo do art. 16, é meramente di­
dátiCa, "é um dispositivo de profundo sentido 
moral, assim como o Código Civil, que é um 
código mor~J por excelência. E, além do 
mais, O ~ódigõ Civil tem regras meramente 
didáticas para ensinar a preservação dos cos­
tumes cons"agrados peta lei que correspondeu 
exatamente a essa moral preexistente a ela. 

O Sr.- Jarbas PassarinhÕ - Permite V. 
Ex• um aparte, nobre Senador? 

·o SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Perfe.il::ainente, Sei'lador. 

O. Sr. Jarbas Passarinho - Infelizmente, 
não ouvi o inícío do dis·cursO de V. Ex•, mas 
percebi, por este trecho do discurso, que V. 
Ex~ trata do art..16 da Constituição e, certa­
mente, do problema das inelegibilidades. 
Talvez-V. EX" desconheça, ·mas; no dia 16 
de fevereiro, dei entrada no Senado de um 
projeto de lei complementar, que seria exata­
ment~ aquele projetO que trataria das inelegi­
bilidades ém geral. E baseado especialmente 
na de"claração do Ministro Rezek, que coin­
cide com o que V. Ex~ acaba de dizer, o art. 
16 é uma norma permanente e poder-se-ia 
tratar apenas de, através de uma lei comple· 
nientar que fixasse as inelegibilidades, solver 
o- problema atual, que parece um impasse 
que; na· verdade, não seria, para que as elei­
·çõe:s se fizessem sem a necessidade de ter 
uma· piimeíra eme-ná3. à ConStituição que nos 
custou 20 meses de trabalho. Eu dividi essas 

inelegibilidades em dois tipos, ou duas cate­
gorias: uma, correspondente àquelas inelegi­
bilidades que indepenqem de desincompati­
bilização: e a outra categoria exatamente 
aquela que está vinculada à necessidade das 
desincompatibilizações. O nosso ilustre Pre­
sidente, Senador Nelson Carneiro, mostrou­
se ·até muito interesSado em que nós, no Sena­
do, debatêssemos isso, com alguma rapidez. 
Mas isto requereria, provalmente, a existên­
cia de um quorum, que até agora não tive­
s. Senadores presentes à Casa, para poder­
mos votar o requen'metno de urgência. Sei, 
pelo que foi dado pela Mesa, que o destino 
de.me.ll projeto foi o de ir para a Comissão 
que V. Ex• com tanta proficiência preside. 
Então, eu pediria a V. Ex• o privilégio de 
sua atenção sobre o meu projeto. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouvi o aparte de V. Ex~. nobre Senador Jar­
bas Passarinho. Eu não conhecia ainda o pro­
jeto, pois o mesmo não me chegou ainda âs 
mãos muito embora deva ter chegado â Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Mas, quero dízer, antecipadamente, que con­
sidero a iniciativa de V. Ex~ perfeitamente 
cabível dentro do mérito do discurso que es­
tou finalizando neste instante. Captou bem 
V. Er o real sentido do art. 16, e não se 
sentiu impedido por ele, não se sentiu tolhido 
por ele, e fez muito bem quando distinguiu 
as inelegibilidades, naquelas que indepen­
dem de funções, porque têm outras razões 
mais graves-e permanentes, e naquelas inele­
gibilidades removíveis, por uma renúncia ao 
cargo, por· uma -exoneração, etc. 

Esquematizou V. Er muito bem isto, e, 
hoje mesmo, vou procurar o projeto de V. 
Ex' na Comissão, determinar que venha, para 
designar um relator que trabalhe com o máxi­
mo de rapidez, porque entendo ser da maior 
importância iesorVeimOS -isto. 

Mas o que-me deixa alegre com o aparte 
de V. Er é exatamente saber que, como eu, 
V. Ex• não se sentiu impedido, tolhido, ma­
nietado para a sua propositura. 

O Sr. Jarbas PS.ssarliiho- Muito obriga­
do. Excelência. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço aos_ Srs. pela atenção que me de­
ram e convidaria a todos para uma refleXão, 
agora, sobre algo positivo, que é o projeto 
do nobre Senador Jarbas Passarinho. (Muito 
bem! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comunica ao Plenário qUe 
amanhã, às 16 horas, o Senado Federal rece­
berá, no Gabinete_ da Presidência; a visita 
do Presidente eleito Fernando Collor de Me-
llo. -

COMPARECSMMAI~OS SRS. SENA­
DORES: 

Mário Maia - Ronaldo Aragão - João 
Menezes --Alinir Gabriel ~ Jarbas Passa­
rinho -Carlos Patrocínio -João· Lotlo -
Hugo Napoleão - Cid Sabóia de Carvalho 
:..._Carlos Alberto- Lavoisier Maia- Mar-

condes Gadelh'a - Mai-co Maciel -Jutahy 
Magalhães - Gerson CatJ;lata -_ Mário Co­

. VitS - José Richa - Jorge Bornhausen -
José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- t=:stá esgotado o_ tempo destinado ao Expe· 
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ITem 1: 

Discussão em turno t1ri.ico, do Projeto 
de Resolução n~ 94, de 1989, de iniciatfVa 
da Comissão Diietora, que altera a es­
trutura da categoria funcional de biblio­
tecário, do Grupo~Outtas Atividades de 
Nível Superior do Quadro Permanente 
do Senado Federal, e dá outras provi· 
dências. 

A Presidência esclarece que a màtéria fícOU 
sobre a mesa durante· cinco sessões ordiná­
rias, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, item -li, letra "d", combinado 
com o art. 237 do Regímento Interno. __ _ 

Ao Projeto não foram oferecidas einendas. 
Passa~se à discussão do projeto, em turno 

único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, e em obediência 

ao exposto no art. 168 do Regimento Interno, 
qu~ estabelece que náo haverá votação ~e 
proposição nas sesSões do Senado das segun­
das e sextas-feiras, a m~téria permanec~rá 
em Ordem do Dia, em fase de votação, até 
amanhã, quando poderá ser pro-cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inScrito_s. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ira· 

puan Costa Júnior. 

O SR. IRAPU-AN COSTA JÚNIOR 
(PMDB- GO. PrOnuncia o seguinte discur­
so;)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive­
mos oportunidade, como observadores da 
OEA, devidamente credenciados por esta 
Casa e atendendo a convite- do Embaixador 
Baena Soares, de assistir a um magnífico es­
petáculo cívico: a realização das eleições, na 
Nicarágua, dia 25 próximo passado. 

Ali estivemos pela segunda vez - no mês 
de novembro, durante as prévias eleitorais, 
também comparecemos como observador -
e vimos, Sr. Presidente, nessa última ocasião 
uma "candidata totalmente massacrada pelas 
televisões, completamente sob o domínio do 
governo sandinista, que lhe havia_conferido 
apenas 3 minutos diários, quando o candi~a~o 
ofícial à reeleição, o P'residente Daniel Orte~ 
ga, dispunha de amplo espaço no noticiário 
e fora dele, e que se estendeu até o próprio 
dia da eleição, completamente ã revelia de' 
todas as disposições eleitorais. Uma candi­
data sem espaço nas rádios_._sem espaço nos . 
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jornais, a não ser no -seu pi'6J)i'io,- que sobre­
yive a duras penas. 

Tivemos oportunidade de constatar a inti­
midação que a polícia política do regime exer­
ceu sobre os ativistas de oposição- intimi­
dação no que restou da iniciativa privada na­
quele país. As pressões particularmente exer­
cidas sobre a candidata eram as mais diversas. 

Estivemos, dia 23, com a Sr ViOleta Cha­
morro acompanhados do Embaixador do 
Brasil naquele país, Sr. Sérgio-DUarte; e nos 
deparamos, inclusive, com a questão do i::orte 
do telefone decretado pelo governo. A qmcti­
data à Presidência da República, a principal 
candidata de oposição, já há 1 O dias não podia 
falar ao telefone, urna vez que o mesmo se 
havia tornado mudo pela atuação do gover­
no; sequer pôde importar um aparelho de 
som para fazer os seus comícios, uma vez 
que tal instrumento, como de resto todo o 
material de campanha, teria de vir de fora, 
dadas as precárias condições do país, e ficara 
retido na Alfândega e não fora liberado pelo 
governo. 

Vimos o manejo de contingentes .eleitorais 
pelo governo, como fOi Ieífo com o exército 
sandinista; tivemos oportunidade de ver o ex­
cesso de comunicação visual que o gOverno 
sandinista utilizou em Manágua e no intérior. 
Essa candidata, que não possuia quase Dada, 
tinha contudo, o mais importante: o povo 

.nicaragüense do seu lado, e o resultado foi 
uma ·vitória totalmente imprevista, não pre­
vista por ninguém ou, melhor dizendo, pre­
vista apenas por duas pessoas. Nas duas vezes 
que passamos pot aquele país, somente duas 
'pessoas puderam prever essa vitória: uma, 
foi a própria Violeta Chamorro; e outl-a, o 
Presidente da Comiss-ão de Direitos Hbma­
nos na NicarágUa. Não na primeira vez, .mas, 
no dia 24 último, e i:le nOs disse qu,e ae·redi­
tava na vitória, 'uma- vez que as dificuldades 
em que vivia o povo, sob aquela ditadura, 
estavam a levá-lo a uma alteração pro~unda 
nas condições políticas existentes naquele 
país. 

No dia 25, em compaD.hia do Etnba:ixadõr 
Baena Soares, tivemos oportunidade_ de per­
correr as seções eleitorais de Manágua e de 
inúmeras cidades do interior, no decorrer das 
eleições. que se processaram em ordem, em 
silêncio. Mas nos fOi dado prever, nesse. mes­
mo dia, que as coisa~ n~o se passaYam1 não 
ocorriam como previsto por todas as autori­
dade~ com quem tínhamos mantido contato. 

De fato, na noite desse mesmo dia, qu'ando 
os primeiros resultados wrneçru-a:m a -stlrgir, 
o que se verificõU foi uma Vffóriã.esmagadora 
da oposição na Nicaiágua, vit6ria qu-é, a prinw 
cípio, o governo tentou ocultar, mas, preso 
na sQ.a própria armadilha, uma vez que havia 
convocado cerca de dois mil jornalistas e cre­
denciado cerca de doís niil observadores, se 
viU na~ contingênéia ôe reconhecer e acatar. 

Es~a, 'Sr. PresideOt'e e Srs. Senadores, a 
coniWiicaÇão que q'uéí-íB.mOs· faZei._Hóje, em 
todo __ o_ Continente americano; apenas num 
paíS a Vontade do povo ainda não se fez oUvir: 
esperamos que também em Cuba possamos 

ter- nós que pregamos a integração demo­
çrátiçi da ~é rica- Latina. 

O Sr. João Lobo --Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Poís 
não, Córit"l()d_9 o prazer. -

O Sr. João Lobo - Estou ouvindo a sua 
explanação e admirando a experiência que 
V. Ex• teve, presenciando esse movimento, 
.essa· renovação, essa convulsão_ so_c;ial, que 
foi a eleição que ora descreve. E eu goStaria 
de perguntar- evidentemente, apenas a opi­
ni;ío de V. Ex~ -se, em vista dos pronuncia­
mentos recentes de Daniel Ortega, há tran­
quilidade na posse de Violeta Chamorro. 

O SR~ IRAPUAJ'i COSTA JÚNIOR -
Eu diria a V. -Ex·,-Seriiáo"r JOãO-LObo, que 
não tenho essa tranquilidade; os repórteres 
internacionaiS- forani convocados para o Cen­
tro Olof Palme, o principal centro de Con­
venções de M_anágua, e talvez o único,

1
para 

às 22 horas do dia·zs, quando seriam anuncia­
dos os primeiros resultados. Como esses re­
sultados foram altamente desfavoráveis ao 
governo, _o primeiro boletim não foi Publi­
cado. Perffianeci no Centi-0 Olof Palm..e até 
depois de 1 hora da manhã e o silênciO era 
total. Os jornalistas se interrogavam, mas ne­
nhum boletim surgiu, vindo, evidentemente, 
do Cons~lho Superior Eleitoral, dominado 
pelo governo sandinista; ele tem quatro mem­
bros nesse Conselho e a oposição, um. So­
mente na madrugada, e como muitos ~bser­
vadores haviam percorrido as seções eleito­
rais, que eram também mesas apura~oras, 
os resultados começaram a ser divulga,dos e 
a correr de boca em boca. Os comandantes, 
os nove comandantes da revolução sandinista 
passaram a noite toda reunidos, mas chega­
ram à conclusão, como dissemos de que esta­
vam presos na sua própria armadilha. Como 
não reconhecer o resultado eleitoral, ou co­
mo tomar uma atitude de força, se_existiam, 
dentro da Nicarãgua, 4 mil estrangeiros ob­
servando_ essas eleições? Entre os observa­
dofes estavam o ex-Presidente Jintmy Carter 
e vários dos seus companheiros do grupo Car­
ter, que_ é um grupo dé ex-pr~sidentes d'emo· 
craticamente eleitos, entre eles, também, o 
ex-Presidente Raúl Alfonsfn, da Argentina, 
e o secretário-Geral da OEA, Baena Soares. 
Então~ co in o· escamOteai essa vitóríá de tan­
tos olhos vigilantes, que ali estavam, convo­
cados por eles mesmos, e que em nenhum 
momento pensavam em perder as eleições? 

For dentro desse espírito, Que nos dirigi­
mos, às 5 horas da manhã, ao Conselho Supe­
rior Eleitoiil, onde o Presidefite nos diss_e 
que não havia mais nada a fazer. Aí; siril, 
às 6 horas da manhã, o Presidente Daniel 
Ortega con1p<i.rec'eu "à televisão, reconhecen­
do a sua derrota e admitindo a passagem do 
governo. Mas_é_dÇ" se notar que lá não compa­
receram os membros mais radicais da revolu­
ção', cOmo O Minisfro do Interior, Sr. niOtriáS 
BOige, e OUt_ros. __ 

E assim se provocou a saída, com a tranqui­
lidade das notícias, dos observadores eStran-

geiros, da imprensa estrilngeira, começaram 
a surgir declarações outras, já não taritQ de 
Conformidade com os resultados das eleiç_ões. 

Vemos, hoje, dificuldadeS grandes, !lá-ele­
mentos enormemente radicais, Ortega não 
é um desse_s elementos mais radicais dentro 
do comando da revolução, mas os há, que 
não são partidários da entrega pacífica do 
governo. O exército sandinista é, sem dúvida 
alguma, um obstáculo a qualquer atuação de 
Violeta Chamorro. Por quê? Em primeiro 
lugar, não é um exército prOfissional, como 
o é brasileiro; em segundo lugar, porque é 
um exército enorme, em termos numéricos, 
para um país de população tão pequena como 
a Nicarágua. 'O exército sandinísta tem a or­
dem de gnlfldeza do Exército brasileiro ---:­
é-Um -exéicitci'-de 120 mil hOmens, conti-a Õ 
exérc1to de 170 mil homens no Brasil, contu­
do, trata-se de urn exército para a população 
de cerca de 3 milh!S(!s ~e habitantes -_qqando 
temos ã.qui um exérCito para a populaç3.o de 
130 milhões - e é um exército que recehe 
doutrinaç'ão ideológica, diariamente, nos 
quartéis, uin exÚcito que tem, hoje, dentro 
de si, o germe da revolta contra Violeta, que, 
segundo foi informado, é uma representante 
tãowsó do banido somozismo, como tarilbém 
do imperialis-mo norte~affiericario. · 

A POiida--pÜÜÚca do reginie i uma das mais 
duras a que nos foi dado observar. Os prisio­
neiros políticos, na Nicarágua, se contavam 
aos milhares - fala·se de 4 mil, dos quais 
mil e pouco foram libertados por Ortega-10 
dias antes das eleições, mil e duzentos, para 
sermos mais precisos; num pafs, repetimos, 
de 3 milhões de habitantes, o que significaria 
termos, 09 Brasil, cerca de 180 mil presos 
políticos! E uma polícia que paira, hoje, ·aci­
ma das leis; uma polícia que torturou, que 
matou, que desapareceu com pessoas, e nun­
ca~se conseguiu que um elemento seu fosSe 
punido. 

O presidente da Comissão de Direitos Hu­
manos da Nicarág~at que representa toda vez 
que tem notícia de um excesso, de um mau 
trato, de uma tortura, e isto ele nos relatou 
de viva voz- já obteve punição de policiais 
da polícia comum, mas nunca obteve sequer 
uma advertência ~e um elemento da polícia 
política do r~gi~~ sandinís~a~. 

· 9 Sr. ~~~-~o.·$~~cho- P~f_nlüe- v: Ex~ 
um aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Afonso Sãncho - Congratulo-me 
com V. E~ por esse fiel relato das eleições 
na Nicarágua. Mesmo porque, também fiqúei 
bastante satisfeito com a derrota de mais essa 
ditadura, pois,~ por questão de iristinfo; -de 
índole, nãb g~Sto de ditaduras, nem de direi­
ta, nem de_ esquerda, não gos.to de: dita,.dufa 
nenhuma; para mim, toda ditadura _é _mt,~itO 
ruim para o povo que a tolera. Infelizmente_, 
aqu~ mesmo 1 -na nóssa Casa,_ aqUi e acolá, 
ôuvimos companheiros nossos, bem intencio­
nados, elogiar estes homens - Fldel Castro, 
Daniel O!tega, que-caragora, o Generãl NO--
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riega, embora tenha sido necessária a subver- O Sr. Chagas Rodrigues- Quero felici-
são da ordem do Direito Internacional para tá-lo, porque V. Ex~ traz ao Senado Federal 
colocá-lo fora, porque, lá, também, tinha si- assunto da maior importância da política in-
do realizada uma eleição e o vitorioso não ternacional, que teve repercussão intensa em 
pôde tomar posse, porque Noriega, com seu todas as nações do mundo. Eu me permitiria 
poder de ditador, anulou as eleições. Esses fazer um paralelo: o Sr. Daniel Ortega convo-
todos são exemplos para que nós, cada vez cou as eleições, abriu o país atados os obser-
mais, professemos a democracia, o sistema vadores. Lá esteve, iD.clusivé, o ex-Presidente 
de livre escolha, lutemos para que prevaleça dos Estados Unidos Jimmy Carter. Com isso, 
esse sistema. E que os ditadores caiam, um Daniel Ortega quis demonstar que desejava, 
por um. Eu, até mesmo, há ce_rca de dois realmente, eleiç!5es. E, diante do resultado, 
meses, num editorial do meU jofnal, âiziã, como não poderia deixar de ser, já que S .. 
em tom jocoso, que o Frei Boff devia prepa- Exi havia convocado as eleições, o Sr. Ortega 
rar, muito em breve, um lugar para Daniel respeitou a vontade soberana do povo. Foi 
Ortega vir morar com eTe, porque, quandO uma surpresa, até para os Estados Unidos 
chegavanoBrasil,eraoFreiBoffquemfeste- da Américat que normalmente, são bem ín-
java mais o ditador. E o Chico Buarque tam- formados. As vezes, entra tanto, cometem 
bém, preparar a sua casa-forte para colocar equívocos. Antes da Revolução, na Rússia 
Fidel Castro, porque, na hora erri que houver um embaixador americano informou que Le--
uma eleição em Cuba, a d6irota, parece, de- nine não tinha a menor possibilidade de che-
verásermuitomaior,sehouverobservadores gar_ao_poder. E houve a surpresa. Agora, 
lá; se não houver, essa imposição, esse freio tantos anos se passaram, com todo o Se!viço 
que eles colocam em cima do eleitor, que de informação dos Estados Unidos- e um 
eles não terão liberdade de se pronunciar, nobre Colega acaba de dizer que eram os 
porque pos que assistiam às pesquisas, diz Estados Unidos que mantinham os "contras" 
o nosso ilustre colega, apenas duas pessoas -,-pois 0 governo norte-americano fei sue-
acreditavam. Parece que havia também uma preendido, porque admitia a vitória por larga 
agéncia.de pesquisa da Argentina que previu margem, do Sr. Daniel Ortega. Vejo na elei· 
a vitória dessa senhora, Violeta Chamorro. ção um fato positivo. Mais um país sai do 
De forma que o- pOvo da Nicarágua obteve regime de exceção, pouco importa se de dita-
uma vitória espetacular, um exemplo dignifi· dura de esquerda ou de direita, para ingressar 
cante para o mundo, o de que essas ditaduras no mundo livre da democracia. Mas 0 para-
não se firmam muito tempo. Na hO!a em que leio que eu gostaria de estabelecer é .no senti-
vem a liberdade de se votar livremente, eles do de que, enquanto 0 Sr. Pinochet, apegado 
caem como jenipapo: esbagaçado no chão. 
De qualquer maneira, desejo ressaltar uma ao poder, ainda tentou aquele plebiscito para 

permanecer por mais cinco ou seis anos, o 
parte_ que me pareceu muito bonita: o presi- Sr. Da!liel Ortega foi direto às eleições; o 

:~:ed~e:ft~~~~~~ ~~~:~g-~~~!;.::r c~~ : - Sr. Pinochet está exigindo que os presiden-tes 
transição, fato esse que V. Ex• põe em dúvida · -que assistirem à posse do novo Presidente 
se será possível ou não, e que todo dia ouvi- do Chile lhe rendam também homenagens 
mos uma noticiazinha sobre o assunto. Pri- no dia anterior ... Acabo de ler nos jornais 
meüo, saiu aquela imposição do desãrmar que o Presidente José Sarney não vai mais 
mento dos "contra", muito justa; no outro ao Chile. Quero aplaudir este ato do nosso 
dia, foi endossada tanto pela vitoriosa, como Presidente; porque uma coisa é ir" ao Chile 
pelo governo dos Estados Unidos, que é para assistir à posse do novo presidente eleito 
quem os mantinha. Segundo, notícia ··que li pelo povo, outra coisa é ser-obrigado, quase 
hoje, no meu próprio joúiál, .vi qUe- o chefe que numa teirível humilhação, a-ter que ren-
deles já aceitou essa determinação. Espera- der homenagens ao Sr. Pinochet no anterior. 
mos que outras imposições não surjam e qUe Aqui mesmo, o Senhor Sarney não está exi-
eles, brandamente, entreguem e não façam gindo que ninguém lhe vá prestar homena-
também o que a imprensa jà-está-nOticíando: gens. Está agindo democraticamente; quem 
que estão transferindo armamentos para o quiser vir assistir à posse-do novo Presidente 
interior, a fim de criar uma guerrilha. Isso Collor de Mello que o faça. Nós, brasileiros, 
será triste! Mas a guerrilha hoje, sem o apoio devemos receber a todos de braços abertos. 
da União Soviética, com o apoio fraco de No Chile, à Sr. Pinochet impôs,- através de 
Fidel Castro e sem o apoio dO Leste Europeu, legislação excepcional, que o presidente seria 
está totalmente em falência. De forma que eleito pelo povo, mas ele, Pinochet, seria o 
faço votos e espero que essa transição ocorra Ministro do Exército. Ortega não fe_z isso. 
tranqüilamente. Então espero que ambos os Países, Chile e 

Nicarágua, possam ter dias de completa de-
O SR.lRAPUAN COSTA JÚNIOR- Vejo mocracia, para, num clima de liberdade, con-

que o MSSO presidente e o nobre Senador seguirem 0 seu progresso sociaL Finalmente, 
José Fogaça estão satisfeitos com a vitória" v. Ex" esteve lá e de.ve ter verificado isso 
de Violeta Chamorro. -;houve uma coligação de 14 partidos con-

0 Sr. Chagas -Rodrigues - Permite-me v. tra (fcahdidato sandinista e a favor de Violeta 
Ex' uma aparte, nobre Senador? Chamorro, e gostari!lde esclarecer à Casa que 

O SR- IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Com 
todo o prazer, SenadorChagas Rodrigues. 

entre esses 14 partidos figuraram o Partido 
Liberal ao lado do Conservador; além do Li­
beral, o Partido Sqcial Democrata. 

O SR- rRAPUAN COSTA JÚNIOR -E 
o Partido Comunista Nicaraguense. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Chegarei lá. 
Não sei bem se esse Partido se assemelha 
ao nosso PSDB, pelo menos o nome é quase 
o mesmo. O Partido Socialista e, como ante­
cipou V. Ex\ o Partido Comunista também 
integra a Coligação Oposicionista. D-e modo 
que foi uma união geral e essas forças todas 
conseguiram eleger a candidata Violeta Cha­
morro. Faço votos para que Sua Excelência 
realize uma grande administração e, como 
ela mesmo _o disse, espero que as conquistas 
sociais não sejam anuladas. Nós precisamos, 
nobre Senador, em um clima de liberdade, 
caminhar no rumo da justiça social. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR­
Agradeço a V. Ex' o aparte, embora não con­
corde com seu pensamento quando procura 
mostrar o ditador Ortega como melhor que 
o ditador Pinochet. Acho que as ditaduras 
se nivelam. O seu apãrte foi muitO iiuSfC8.tivo 
no que diz respeito à composição que apóia 
Violeta Chamorro. · 

O Sr. Cid Sab.óia de Carvalho - Gostaria 
de apartear V. Ex' 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- São 
quatorze partidos que apóiãin Vio-leta Cba~ 
morro. 

Gostaríamos de lembrar a V. Ex' que, além 
dos dois candidatos, Drtega e Violeta Cha· 
morro-, outros dez se apresentaram pelas opo· 
sições, num processo eleitoral onde não exis­
tem dois turnos. E, ainda que existissem, a 
Sra. Violeta Chamorro teria sido largamente 
vitoriosa no primeiro turno. -

Quanto ãs Conquistas sociais do regime. 
sandínista, as consideramos extremamente 
discutíveis. Nesse mesmo dia em que lá estí· 
vemos, no Hospital Materno-Infantil de Ma­
nágua, Hospital Berta Calderon; os recém­
nascidos usavam fraldas de jornal, enquanto 
cada poste de Manágua ostentava uma ban­
deira tipo Flamengo, rubro-negra, q~e são 
as cores do sandinismo; até nas ruas das cida­
des menores do interior existiam (l:!.ixas de 
bom tecido, apregoando ao eleitor as delicias 
do sandinismo. 

As _condições de vida em Manágua, Sena­
dor Chagas Rodrigues, foram as piores que 
já yimos em todas as Cã.pitais qUe já visita­
mos, e foram muitas. O que se apregoou co-­
mo grande vitória do sandiniS!JlO, nos primei· 
ros anos, foi o combate ao analfabetismo e 
algumas conquistas no -campo da saúde e que 
hoje são _desinentidas pcir todos _os analist~ 
m-ais -aprofundados. 

Quarito ã pesquisa a que V. Ex• e o Senador 
Afonso Sancho se referiram, de fato existiu 
e não se acreditou nela, nós ptóprios não 
acreditamos. Foi uma pesquisa realizada por 
uma firma de Costa Rica ligada ao Instituto 
Gallup dos Estados Unidos, e paga pelo jor­
nal The_ Miami Herald,_ Ninguém, a nã<? ser 
o povo nigaragüense, acreditou na· vitória de 
Da. Violeta Chamorro; no entanto, quem 
acreditou foi quem decidiu, e a vitória Veio. 
Ficou _ma.n;a,da, muito ~em chancelada a re· 
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jeição do po,vo da Nicarágua, ~ue é um .P?vo O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex~ um 
pobre. Fala-se, hoj~, que o regtm~ san&,msta aparte? 
levou o_ nível de vrda do povo mcaragüense 0 SR..lRAPUAN COSTA JÚNIOR- Com 
abaixo daquele do Haiti- es~e pov? .po?re, todo _

0 
prazer, Senador. 

na sua sabedoria, disse um nao mmto vrgo-
roso ao regime do Sr. Daniel Ortega. O "Sr. José Fogaça- Nobre SenadC?r Ira-

puail. Costa Júnior,_ não tenho muitas Obse:!· 
O Si. Cid Sabóia de CãrValho- Permite vações a fazer,- tampouco restrições a~ que 

V. Ex~ um aparte? disse V. Ex~ Os _fatos estão nos jornais e o 
O SR. IRAPUAN COSTA JirNIOR- P_ojs ___ fetãto ae·v. Ex• é fíel ao que real~ente oc_or· 

não, Senador Cid Sabóia de Carvalho. __ reu na Nicarágua. Apena_s gostana de salien-
- - tar que o governo Damel Ortega, mesmo 

O Sr. Cid Sabó~ de Carvalho~ Senador completanto quase 10 anos de existência, foi 
Irapuan CostaJumor, estamos o~vmdo o seu um governo-que sempre respeitou, profunda­
pronun~amento.' co:n os resp~ctr~os apartes, mente, a vontade popular na Nicarágua, um 
com multa adm.Iraçao. b muito Impo.rtan~e governo que se originou de uma revolução 
esse ~elato, porque se som~ a essa hxstóna popular, um governo que se legitimou através 
dos dias recentes que se vax fazendo, tendo do apoio maciço da população, um governo 
o povo como ? grande personagem. Na ver- que sustentou uma guerra de fz:onteiras sem 
da?e, os movu~e.ntos P.opular~s tém canse- tréguas, a mais dura, amarga e pers!st.ente 
guido m?dar a ftstono~Ia política do !"lundo guerra de fronteiras su-st~ntada, nos. ultrmo.s 
e, depOis dos. acontecimentos relati.vos ~o 50 anos, pof qu-alquer pa

1
s da Aménca Lati­

Muro de Berlim, acho que não é ma1s tfc,1to na sob-a pressão financeira poderosa da Na­
duvidar-se da força da vontade popular. A çã~ mais rica de Terra, que são os Estados 
narrativa que V L Ex' faz, no entan~o, tem Unidos, num estado de depauperação e_conô­
um aspecto preocupante, que é o passo se- mica a-que-nenhuma outra nação jamais atin­
guinte à manifestaçã? P?Pular: sab~rm_os da giu. A Nicarágua, que é um produtor de açú­
consui?ação dessa VItóna pela assunçao da car, grand~ expor~a~or de aç_ú~:ar, p~ís que 
Sra. _Yioleta Cham9rro, que acaba de seres- não tinha, dois anos após a revoluçao, em 
colhtda, pelo voto popular, su!preendendo 1982, dois anos após a instalação do governo 
a todo mundo .. Essa compara~ao que pode- sandinista, sequer 0 produto para consumo 
mos fazer de ditadura com ditadura D;Unca interno. Los cafetale ros, os produtores de 
é, na verdade~ o Senador Chagas_Rodngues café do país, sistematicamente boicotavam 
sabe disso_- uma boa comparaçao; campa- as medidas do governe:! desde o primeír.o ano 
ramos o ruim com o ~om ou sempre C?mpa- da sua implantação. E impt;>rtante salientar 
ramos para obter a dxferença. A t~~ca de que 0 governo Ortega nã:o implantou um regi-
comparar é exatamente para permxttr uma mesocialistanaNicarágua; O regime nicara-
ayaliação.Na v~rdade, q~ando compara_mos _ güense -continuou sendo ~ún. regime misto no 
dtt.ad~ra com ditadura, !tcamos _n~~ verda- qual amplos setores, pnnctpalmente o dos 
d?rro rmpasse. Ent§o, _na_o deve exxsttr a boa tierratenientes, os proprietário~_de_ terra, não 
ditadura, não deve existrr um bom governo foram atingidos nos sel!s interes~o~' nas suas 
quando ele suplanta a vontad~ pop~lar. ~e- propriedades, continuaram produzmdo, mas, 
nhum governo é bom sob re~e d!taton~l. evidentemente em total desacordo, em abso~ 
Se o re~me é a ~ontade do dttador; se o luto confronto' com 0 governo então domi-
egocen!J"tsmo do ditador é 9ue é a nota polí- nante. Concordo com v. Ex~ num ponto que 
tica ~ais alta;_ se o p:rsonahsmo é que ~are:, é crucial, hoje, no mun~o, e é ? qu~ está 
e nao as dehberaçoes do povo, entao nao revob.icionandõ a humamdade: _ nao ha dou-
há mesmo- V. E~ tem razâo-:o que ~eva- trina e não há ideologia que consiga revogar 
mos compara:. Comparar o Chile à ~xcará- a realidade material, a realidade dos fatos. 
gua ~u o Chile ~ qualq?-er outr~ ~hta.dura A pobreza, 0 insucesso, 0 fracasso econô-
preexxstent~ ou amda ~tstente nao adianta mico da Nica.rágua determinaram a derrota 
de nada. Dxtadura é aquilo que devemo~ re- do regime sãndinista. Este, é o .fato puro e 
pudiar, como democ~at~ que somos, se~a a simples. Mas, se v. Ex~ percorrer as ruas 
ditadu!a que for. Na~ Importa._ qual_ SeJ~. a de Manágua, as casas dos bairros pobr~s, vai 
sua ongem. Nem admt~o ~ d~~stfic~çao ~hta- ver que há um profundo amo~ ~o povo mcara-
dura de esquerda ou ?rr~tta, ISto nao exi~te. güense pela revolução sandrmsta, um reco-
Penso que há a s~bstitu~ç.ão ~o povo_. e .Isto nhecimento de que aquela revolução reverteu 
é tudo .. Não há I?ats q~~hflcaçao depox_s dtsto. 0 processO histórico dentro da Nicará_gua. E 
É qualificar o .mquahfi?ável. Toda dxta9ura 0 que fez 0 Presidente Or_tega foi aquilo que 
deve ser repudiada, e, msto, o Senador Afon- todo mundo dele esperava_ a busca da sua 
so Sancho, que apartem.~ V. EX", tem toda legitimidade através do voto popular, o reco-
arazão. Quero louvar, acuna de tudo, o valor nhecimento da derrota, 

0 
reconhecimento do 

histórico do _depoiment<;> que V. EX' qferta vencedor. Portanto, não vejo por que classifi-
ao Senado nesta tar9e, Ilustr~ndo o~--~~ss_os catri:uJS 0 goverrro Sãtidinista de ditatorial, de 
Anais ~om essa ~ágt~a que será s~!DPI~._de antidemocrático, governo que se sustentou 
grande 1mportânc:ta, porque se encaixa exat~- sempre numa base ampla e sólida de apoio 
mente nesse momento em qu~ os povos ex1- popular e que _ reco~heçamos~- pe~~eu. 
gem, cada qual, a sua soberama. E a conjuntura, as circunstânctas pohttc~.s 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Muito que levaram a isso? Ora, todos sabe~os quats , 
-obrigado! são, todos_ temos bení c;laro o que for a pode-

rosa ajuda do governo americano em relação 
aos "contras" na fronteira da Nicarágua, e 
todos sabemos o que foi a impotência do go­
verno sandinista para resolver a questão eco­
nómica, e os povos, hoje, 'estão decidi~do 
predominantemente pela questão mate~Ial; 
a realidade material dos povos determma, 
hoje, as suas decisões políticas; ~stamo~ ven­
do mna falência_ completa das tdeologxas, a 
morte quase que definitiva do doutrinarismo, 
em função da relevância da luta das cla~s 
médias, dos trabalhadores e dos setores mais 
abastados por condições materiais melhores 
de vida. Não fora assim, nobre Senador Ira­
puan Costa Junior, o Partido Liberal não te­
ria tido a vitória afirmatíva que teve, há pou­
co·, nas eleições japOnesas. O Partido. Liberal 
foi vítima, recentemente, de duas sttuações 
absolutamente escandalosas - uma delas o 
seu primeiro-ministro, acusado çla recepção 
indevida de recursos, originários de setores 
privados; outra, as relaçõe~ e~cusas ou c~an­
destinas de um ministro com uma queixa, 
o que para os padrões morais do Japão .é 
considerado algo mau. No entanto, esses doxs 
fatos, que, por si só, derrubariam qualquer 
governo em qualquer lugar do mundo, e que 
talvez fosse a explicação para a derrota con­
tundente de qualquer governo em qualquer 
lugar do mundo, sequer arranharam de longe 
a soberania poUtica eleitoral do Partido Libe­
ral no Japão. Por uma simples, sólida e i~­
versível razão, o povo japonês goza e VlVe 
de condições materiais absolutamente vanta­
josas - um povo que tem sal~rio mínimo 
de 2 mil dólares e consegue, hoje, transfo~­
mar-se na potência econórnica mais dinâmica 
do universo, não há dúvida alguma que esta 
é a determinante definitiva da vitória eleitoral 
do Partido Liberal. E o contrário ocorre na 
nossa triste Nicarágua; triste, sim, porque a 
realidade material vivida, registrada e teste­
munhada por nós, que lá estivemos dur~nte 
várias .visitas que fizemos - na penúltima 
visita que fiz, em 1982, saf com a impres.são 
nítida e quase definida de que ou o regrme 
sandinista resolvia a questão econômica, a 
questão das condições materiais de ~ida do 
povo nicaragüense, ou, então, cammhava, 
inevitavelmente, para a sua derrocada. Por­
tanto, não façamos· julgamento tão duro e 
tão injusto do governo sandinista._O governo 
sandinista fracassou da mesma forma que fra­
cassou o governo Alfonsín, da mesma forma 
que está fracassando o governo Me nem, da 
mesma forma que fracassou O governo Alan 
García, da mesma forma que fracassou o Go­
verno José Sarney, ou seja, é muito duro, 
nobre Senador Irapuan Costa Júnior, os paí­
ses deste lado do Hemisfério sustentarem a 
prosperidade dos países lá de cima; é muito 
duro. E não houve ainda governo qu~ mos­
trou reitizar esse nlilagre co_m competência. 
Portanto, eu seria menos duro que V. Ex~; 
seria, talvez, menos amargo· que V. Ex' em 
relação ao governo sandinista, e teria, c_om 
a mesma precisão e sinceridade de. V .. Ero, 
o reconhecimento pleno de que a v1tóna de 
Violeta Chamorro é o desejo do povo nicara­
güense de mudar; mudar um estilo de admi-
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nistração; mudar um estilo de governo e ten­
tar outra alternativa. Se e"nhentar os ameri­
Canos levou o povo nicaragüense à pobreza, 
quem sabe, agora, se se aliar a eles, não seria 
outra alternativa. ~ uma decisão soberana 
inqueStionável para nós,_ bniSiieiros que nâ~ 
temos que nos intrometer na vída nicaragüen­
se. Ê inquestionável a soberania política des­
sa decisão. Nós a respeitamos, mas gosta­
de ver de V. Ex• um pouco mais de tolerância 
em relaçãq ao Governo que Cons-eguiU rever­
ter anos da mais sangüinária ditadura, entre 
tantas conhecidas na nossa triste América, 
que criou as condições de concentração de 
renda, de concentração de terra, de concen­
tração de propriedade, condições de pobreza, 
de ausência de investimentos de base indus­
trial, levando a Nicarágua â situação etn que 
se encontra hoje. Mas, infelizmente, esta é 
a realidade: vitória de Violeta Chamorro e 
derrota do sandinismo, que reconhecemos e 
aplaudimos. O povo nicaragüense sabe o que 
é bom para si, não tenho nenhuma dúvida 
sobre isso. 

O SR. IRAPUAN COSTA JúNIOR- O 
aparte de V. Ex'. muito enriquece a nossa 
modeSta oração, mas gostaríamos de conM 
frontáMlo em alguns pontos. 

Sem dúvida alguma, o regime sandinista 
teve apoio popular, no seu início, até p'orque_ 
constava ele de várias corrente-s. Ess·e- apoio 
popular, é claro, lógico, evidente, ele o perM 
deu. As eleições mostram isso, ccintra tOdos 
o·s prognósticos e contra todo o peso do go­
verno lançado nas eleições, e o perdeú há 
muito_tempo. Deixou de ser· uni gOverno de 
base popular quando sacrificou a iniciativa 
privada, ao contrário do que afirma V. Ex• 

Foi feita uma reforma agrária sem um crité­
rio técnico, mas obedecendo inteiramente a 
um critério político, que fOi extremamente 
danosa para a economia nicaragüeiJSe, basta 
ver o resultado das exportações dos produtos 
agrícola, naquele país, de alguns anos para 
cá. 

O Se. José Fogaça- Houve uma reforma 
agrária, se V. E r. me peni!ite,- feit3. rias terras 
de Anastasio Somoza e não nas terras dos 
cafetalerose dos azucaleros. 

O SR. IRAPUAN COSTA JtrNIOR- Ain· 
da não concedemos o segundo aparte a V. 
Ex~ .Pediríamos que nos ouvisse com a mesma 
paciência com que ouvimos a PerOração de 
V.Ex• 

O setor financeiro foi confisCado na Nicará,:, 
gua, não só os bancos do Sr. Somoza, que 
merecidamente teriam que ser, mas todos os 
demais. O setor industrial também foi confis­
cado em larga parte sob critérios ·políticos. 
Hoje, para o arremedo que existe de inicia~ 
tiva privada na Nicarágua; só existe um com­
prador, que é o governo, que não paga. Os 
cafetaleros,que V. Ex• tão bem, aqui, agora, 
mencionou, são amarrados no governo, só 
podem vender para o governo-e par-a ninguém 
mais. E V. Ex~ deve conhecer o resultado 
da reunião de Matagalpa, no qual o Conselhp 
Superior da Iniciativa Privada fez para chegar 

ao governo um prOtesto. E como ele cai rece· 
bido pelo Sr. Tomás Bórges, Ministro do In· 
terior? Cof!l o confisco, no dia seguinte, das 
propriedades dos dirige~tes desse Con~elho. 

Achamos que o governo sandinista não se 
a:-p~õia-va mâis, há muitOS ·anOs, ni voóúd~ 
P9_pUlar; apOiava-se, Si.f!l, no exército sandiM 
nísta, apoiava-se; Siril, fia p0lfcia polttica do 
Sr. Tomás Borge, na "Seguridade -dei Esta­
do." 

QUal o governo qUe, dis:POrido de apofo. 
popular, necessita arrastar ao cárcere, sem 
cu_Ipa formada, um_ çle seus habitantes em ca~ 
da m_il? Ou nec_essitã levai pará o serviço mili­
tar obrigatório 40 de seus habitantes em cada 
mil? 

Não podemos concordar com V. E r-, em· 
bora respeitemos muito a sua inteligência, 
a sua capacidade de argumentação e estamos 
prontos a lhe conceder o segundo aparte. _ 

O Sr. José Fogaça- Eu, Propriamente, 
não tinha um ~egundo aparte, mas V. Ex• 
há de reconhecer que o regime sandinista es· 
tay_<~: muito _tange, por exemplo, de um- mo­
delo soviético ou de um modelo estatizante 
da eCon.o_mia. Muito aO cont!-ário, a iniciativa 
privada (oi preservada em 70% no País. O 
que V. Ex• quer aqui argumentar, alegar, e 
o que é-verdadeiro, é que _o _Qãís estav~ so_b 
colapso ecoilõriiico o País pàdeu a sua capa­
cidaôe de aútoafinanciar-se, a sua capacidade 
de vender, de exportar, dé comprar e de ven­
der. Conseq_ü~-º~_emente, era um país excluí­
do do mercado econôll!ico mundial,_ princi­
palmente pelo boicote americano. Ora evi­
dente que um pais _boicotado de fora para 
de·n-tio não tem mafs condições de sobriviM 
vência, ~Uni país corri umã- economiã. de baSe 
extremairie-nte Pt:~cária, uma eçonomia rural, 
quase primítiva. Então, as corise(j_üências fo­
raill ine_Vitá':'ei~-. Sóti o primeiro a·reconhecer 
isto. Do ponto de vista econômico, já em 
1982, eu disse a V. Ex~. o regime dava nítidos 
sinais de uma derrocada. Mas precisamos en­
tender d ter essa clareza na diferenCiaÇão de 
uma ditadura como a de Pinochet: o governo 
de Daniel Oitega, de Tomás Borge e de ou­
tros, foi um gOVerno que procU.iou, do início 
ao fim, a cadã ·passO;- ritesmo com todos os 
erros que\ c_ç>me~eu~ atiar~se ao povo sofrido, 
pobre e oprimido da Nicarágua. 

O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR -Sufo· 
cando a imprensa, nobre Senador? Perse­
guindo a Igreja? 

O Sr. José~F~o_g_a_ç-a--~v~.-.Ex• sabe perfeita­
mente qu_e há duas igrejas na Nicarágua hoje. 
Uma igreja que talve4 tenb,a mais vínculos 
com o Vaticano, corii ã.s influências de :Roma, 
e a outra igrej(1., de E~rnesto Cardinal, a igreja 
pop-U:far, que V. Ex• sabe, até hoje continua 
comprometida\ com o regime sandinista, ou 
pelo menos ao lado do regime ~.andinista nas 
suas lutas sociais. Portanto, o que é preciso 
não é ::lqui, agora, fazer um invent_ário de 
acertos e erros, ou sequer colocar em dúvida 
essa decisão, a meu ver cabal, irretorquível, 
do povo nicaragüense, âe reãlmente retomar 
um cãminho, ou buscar outra alternativa. Isso 

rião está em discussão. O que rt"ão Se pode 
é deixar de reconhecer que o governo sandi­
nista procurou aliar-se intrinsicamente âquito 
que vinha do mais fundo e do mais legítimo 
do~ an;eios populares. O fracisso foi inerente 
talvez à tentatiVa; o fracasso é próprio da 
conjuntura internacional, do conjunto de si­
tuações que, de fora para dentfo, se criaram 
na Nicarágua, os obstáculos imensos qrie 
aquele governo nã~_tev~ condições de sobre­
pujar. óueio que V. Ex~. portanto, mesmo 
continuandO na sua posição, mesmo conti­
nuando na sua postura, tenha pelo menos 
esse gesto de reconhecimento: o governo fra· 
cassou, mas tentou um caminho de atendi· 
menta aos mais fundos anseios populares. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR-' Sou 
um homem muito marcado pela imprensa, 
no meu País, pelas minhas posições conserva­
doras. Mesmo assim, em nenhum momento 
reconheço a nenhum gove~o o _direito de 
sufocar a imprensa como foi feito na Nicará­
gua. Isso é a própria negação da democracia 
e a própria negação do apoio popular que 
V. Ex~ disse que esse governo buscou. Tam­
pouco reconheço num governo de um país 
pobre, sofrido, que vive dificufdades econô­
micas terríveis, o direito de fina.nciar mOvi­
mentos armados nos países vizínhos. E V. 
Ex~ há de convir comigo .. 

O Sr. José Fogaça- Até hoje isso não foi 
provado. 

O SR. IRAPUAN COSTA JúNIOR- V. 
EX'". tem os seus contatos na Nicarágua ... 

O Sr. José Fogaça- (Fora do microfone) 
Mas essas acusações vêm dos Estados Uni­
doS. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Tem 
toda a simpatia • e- sabemos até onde irá essa 
simpatia - para com a Frente Farabundo 
Marti de Libertação-Nacional Salvadorenha, 
que_está com·o governo sandinista. Enfim, 
existe aquele dito do Padre Vieira, que fãla 
dos sentimentos humanos, que se resumem 
em dois: o amor e o ódio. Se visto com amor, 
o corvo é branco, se visto com ódio, o cisne 
é negro, assim por diante ... 

Era este o nosso depoimento. Procuramos, 
ao fazê-lo, nos despir, tanto quanto possível, 
uma vez que totalmente é impossível, todo 
o preconceito. Procuramos manter contato 
com ·autoridades do governo sandinista, da 
Igreja, das oposições, com ativistas de DireiM 
tos Humanos, SaridinistaS, enfim, com uma 
gama bastante grande de pessoas. Procura­
mos observar o mais profundamente possível 
o sistema eleitoral que ali se processou, e 
procuramos, doravante, atendendo às ponde­
rações de V.-Ex'., que sempre no·s merece 
o maior respeito, ser menos dUro com o go­
verno sandinista, que agora enfrenta o seu 
ocaso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito 
obrigado, Srs. Senadores, por toda paciência 
que tiveram. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- Nâo há mais oradores inscritos. 
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordináw 
ria de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 81, DE !989 

(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, 11, d, 

combinado o art. 375,_ V,_ do Regimento In· 
terno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 81, de 1989 (no 3.737/89, 

.. !la Çasa de origem), de iniciatíva do Presi­
dente da República, que reorganiza o sistema 
de administração das receitas federais, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 66, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, 

combinado o art. 375, V, do Regimento In· 
terno) 

Votação, em turno único, do Projeto çle 
Decreto Legislativo no 66, de 1989 (no 115/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato qtre' renova a concessão outorgada à So­
ciedade Rádio Emboabas de Minas Gerais 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na Cidade de Tira­
dentes, Estado de Minas Gerais tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, da Comissão 

- de Educação. 

-3-

MENSAGEM N• 247, DE 1989 

(Em rebime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

Mensagem n~ 274, de 1989 (n" 663/89, na 
origem), relativa à proposta para que- seja 
autorizada a Comissão Nacional de Energia 

Nuclear- CNEN, a ultimar contratação de 
operação de crédito elctemo,' no valor de até 
FB 86.83_5,783,00 (oitenta e seis milhões, oi­

, tocentos e trinta e cinCo mil, setecentos e 
oitenta e três francos belgas), para os fins 
que especifica. (Dependendo de parecer.) 

-4-
Votação, em turno único, do veto parcial 

aposto ao Projeto de Lei do DF n9 72, de 
1989, de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que cria, no Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal, os cargos de natureza espe­
cial que menciona e dá outras providêncías. 
(Dependendo de relatório da Comissão do 
Distrito Federal.) 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n9 94, de 1989, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal (apresentado 
por sugestão do Deputado Francisco Carnei­
ro), que dispõe sobre a criação de Escola 
Técnica RegiOnal do Gama (Região Admi­
nistrativa 11). 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 94, de 1989, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que altera a estrutura da 
categoria funcional de Bibliotecário, do Gru­
po-Outras Atividades de Nível Superior do 
Quadro Perm_anente do Senado Federal, e 
dá outras proVidências. 

-7-
Votação, em turn~ único, do Requerimen­

to n9 8, de 1990, do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos regimentais, a 
tetirada em caráter definitivo -da Proposta de 
Fiscalização e Controle n9 2, de 1988, de sua 
autoria, que propPe ampla fiscalização das 
atividades e condições~da indústria de .trans­
porte aéreo regulaf: objetiVando a proposi­
tura de medidas dlffin_itivasJpara sanear essa 
indústria no Brasil e evitaí- novas e dispen­
diosas experiências de estatização. 

-8-
Votação, em piiilfe1ro tuinó, da Proposta 

de Emenda à ConstitUiç-ão n9 3 de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 

Senhore:sSenadores, que acrescenta parágra­
fo ao_ art. 159 e altera a redação· do inciso 

·II do art. 161 da Constifuição Federal._ 
_g_ 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 69 
ao art. 59 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias: ~ 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
-Está encerfada a sessão. -

(Levanta-se a .sessão às 16 horas e 
45 minutos) 

ATO DO PRESIDENTE 
N•16, DE 1990 

O Presidente do Senado FeQerat, no uso 
de sua competência regimental ç regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n• 2, de 1973, 

Resolve dispensar Marco Antônio da Mata 
Tenório, emprego em comissão, de Assessor 
DAS-3, do,Grupo-Direção c Assessoramen­
to Superior do Quadro de Empregos em Co­
missão do Centro Gráfico do Senado Federal, 
a partir de 19 de março de 1990. 

Senado Federal, 19 de março de 1990. -
Senador Iram Saraiva, 19 Vice-presidente no 
Exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•!7, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n• 2, de 1973. · 

Resolve designar--Leila Pereira de Brasil 
Camargo para o emprego em comissão, de 
Ass.essor DAS-3, do Grupo-Direção e Asses­
soramento SuperiOi-do Quadro de_ Empregos 
em Comissão do Centro GráfiCo do Senado 
Feâeral, a partir de 1~ de março de 1990. -

Senado Federal, l 9 demarço de 1990. Sena~ 
dor Iram Saraiva,!~ Vice-Presidente emExer: 
cíciO da Presidência. · 


